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das enlrevistas fine nos foram eoneedWas -obre o naesme 
fheina por personalidades reprcseulativas das> varias corren- 
tes da opinião nacional. 

Abrindo a serie destas eplrevislas, o Sr. (olberto Amado, 
Pre-idenln da Coininissõo de Diplomacia tio- Senado, emitia 

ro» sua uLdnião fraiwainenle favorável a uma iniciativa ten- 
dente arern»6e 4a.p-eUw problema, em torno do qual faz. 
penetrantes e precisas considerações, que terão, de certo, a 
mais larga repercussão. 

Os assumptos constantes do questionaria do O Jornal, 
pertencem á categoria dos verdadeiros problemas políticos 
que interessam ú organização nacional do Brasil, problemas 
que deveriam fazer parte do programma do- par'ido-, <>3 
partidos, tivéssemos ou pudéssemos ter. e repro-entar cor- 
rentes de idéas definidas ligando bomens enlre si e zonas de 
opinião correspondentes em todo o paiz. A liistoria de-sa 
questão dos armamentos revela na America do Sul a exi-ion- 
cia, não obsla'nte os congressos e conferências de diplomatas 
ou de jurisconsullos, de uma mentalidade militarista, cuja 

. extirpaçãu nos competi' emprehender pela propaganda, pela 
persuação das massas e pela instrucção das camadas dirigen- 
tes da sociedade. 

Em assumptos como este sò se deve fallar com precisão; 
excluída ha de estar, pois, de quanto vou dizer,, toda suppo- 
sição de critica fácil, . 

Aliás, desde 1922, na flamara, como anleriormento em 
/ artigos de imprensa exponho sobre tal inatoria opiniões que 

não foram modificadas pelo tempo antes se o vigoraram, to- 
mando corpo e consistência,. -Kneadeando nellas a respo-la ao 
questionário, preciso apenas de acecnlnar certos fartos que 
Tínxotvem princípios'de que deeorvem corollarios natnraes» 

■ • i ■ • ■ • • 
• ' ■ nosTri.Ano D.v rtn.iTm \ intkunacionai, no brasu, 

Além do arbitramento ohrigatorlo. > inscriplo na Consti- 
fuicão dá Republica, o principio básico,' o postulado funda- 
mentai da poli fica brasileira em niateria internacional — e 
o da igualdade inridieá das nações, a equivalência de todas »s 
soberaiíias estobelerida .ou llay.ã pela palavra de Uny Rar- 
bos'Á' Essé bóméni.de KstttHd dèixo-i bem claro'na famosa con- 
íri enHa que. i.urá o BVilSW-fôdas as"nações são içftaes perante 
a lei. A esse principio nie tanto exaltava a cultura política 

• rio Brasil, quanto servia'seus.interesses, deu Rio Hranco, nos- 
«innos me se seguiram á f.onfcrencia de Haya a maxima so- 
üduiedade do governo brasileiro, vinculando a clle por actos 
e palavras, que não veom a pello rememorar, a orientação .•*- 

, (erior do itrasil. O Brasil, até d"mojte de Rio Branco, não 
,'7rista^igiiia''eh(re''as'naCões." nações grandes e nações pequena- 
'não á-í'liistingnm na Europa « inailo menos na \iperica. 

tquelle principio era uma ennneiaçfio llieonca oe pi 
•• decorriam rieee--nriamente conseqnencms pralva-j . Todos os 

povos americanos tiraram ^elle .infereneias nohtiea- E a 
eilK na vida internacional, a rxpressflo essencial do Bia it, 
stlas face visivcl, sua Teprhsmitação ideal. . . . \ ■ • 1 ■ . - 

Morto Rio Branco, modificou-se tudo. A eonqv u-n ta, 
Wõslndo. ao safiçr ésprieializado, á seriedade, ao misma- 
'niénto doV arebiVos. .& lógica de uma aetuaçãíi inspirada no> 

•vÜ^ieelmenlo prolprido ,(os. desígnios P*' 
trirt snVfcedeu a improvizaçao, n leveza, a facJlKwde. a 1 

-riioèftminção. u ■desejo, d- "fazei algrimn coisa a™»*1; 
pes'srmnlidades de ereseciVm de golpe na eun-etiTaçao nub .a 

..«afoãctos reluzentes. Sobretudo .r falta de estudo. Nada ma s 
doloroso de constatar entro nõs do que-■esta- r^didad. o 
Brasil iodo mundo sabe Indo " \o s:tber 
aeeViimilon em longas noites mdornndas de trabalho a 
da historia e dos livros, á expeneneia adquirida no c.odai o 
eoTn tantos sabedores dá seienein dmb mnbea e da soem 
dos.povos, a visão do Rua Barbosa, sua -abedoria iii#«iiU 
co.isas nuliticas, soa inslrneção'prodigiosa ilos facto-, 1 

dou no Tlamaralv orientação totalmente diversa. . , - , , 
\ fheoria do que "no Brasil todo mundo sabe lurio poz 

em urdem do dia rv desdem pelo ipcthodo. pela eonlinuniaoc, 
pela logien. 

■ u Taatmo no a. n. u 
'A l 1 - 

-A Jdéa do tratado do A. U. C". creiain os meus patrícios, 
não (e.ve ou liai origem. \ só" IcrnbrtHçu dc-se tratado, dos-a 
escolha, entre as nações da America Jo Sul. "das três mais 
MnVvriáiHès ^ pãfa'consiiimirem mim liga tt parte, dt^uia de 
jtfDhlc d posinlatífi ostadelneiilq enf Hàya. o principio firn.alo 

' «-|jo AaHIdiWy. o edilfcio que ••cornava lã'o Imi inosanjcnle a 
pin-n de'Rio Hfifneo. Ti.v.fndiv-v definindp de \ez a delimitação 
terntofnR da putfia bvásileiro; * 

Escusado é frisar a repercussão que teve na afmosphora 
st-iisibilissima dos meios internaciouaes, essa mudança ines- 
perada. ' , f • 

O nome de Rio Branco wiípicava .tanto nvspeito nu A iiç- 
rku que as cliauc.ellarias e os parlanientijA, não podiam atlri- 
buir a revogação da sua política ao motivo que acima apre- 
seiilei. Era-lhes Hcito suppor que qualquer oensa de s'o-io 
haveria para que o Brasil virasáe de rumo lão subilan.enle; 
e quantos se encamialiavam na nossa rola, proclamando o 
mesmo principio e embebemio uclles as. regras da sua política, 
focam obrigados a sobrestar para melhor ver, e orientar-se. 
O tratado não foi adiante porque não o approvou o furía- 
mento Argentino, mas a idéa do A. B. C., ficou pairaudo na 
America do Sul, como formadora de um bloco á maneira eu- 
lopca, un.a entidade anômala na couiniiiuidacle americana, 
uma transplantado desastrada,do systema de aUianças c de 
ligas ctíiidenmadas do velho mundo. E imuca.mais deixou ella 
de ser a inspiradora secreta de Iodos os pussçis passos uu pu- 
lilica internacional americana. O que abunduaavamos, com o 
udoptat-a, não preciso significar ao publjpo especial que yio- 
derá interessar-se por esta entrevista isto é, ós raros bomens 
qne tenham uo Brasil qualquer noção desses assumptos. Re- 
vogando o principio que representava a maior conquista do 
Brasil uo terreno moral, que representava em summa no_ ter- 
reno social e político a nossa principal contribuição nacional 
para a civilização, que trazia essa idéa do A. B. C. para o 
Brasil? Nada abao luta mente, ou melhor, trazia-nos o aga-ta- 
mento, a desconfiança, o afaslamonto dc outras nações ame- 
ricanas; collocavu entre o Brasil e .os Estados Unidos uma 
cunha tendendo a nossa approximação natural com aquelle 
paiz. sem nos trazer nada de pratico, duradouro ou conse- 
qüente. . . 

A KgUIVAl.ENCl.VNAVAP 

• \ mentalidade que deu origem a esse erro orientou a po- 
lítica do Brasil fios actífs snhsfiquentes em que, ella leve de 
cxteriorisar-*e. Nada, porem, a iiõc trtais rubramenfe de ma— 
nifpsto cio Que nossa attitocip ivcusíuldo a oquivaloiK ií| lia- 
va!. o* -tal no quo^pwposío nu ^ontoPènom^de Wasninülon oiii 
1922. O Brasil, naquella data, aebava-se absolutamente inca- 
paz. pelo estado «Ias suas finanças, pêlo desequilíbrio <lqs seus 
orçamentos, cV emprehender qualquer acqúisição de arma- 
mentos; Põ por meio de empréstimos'; qne com 'lilliculdade 
seriam approvados pela nação, poderia o Brasil-obter os re- 
cursos necessários á compra dos navios tfxigidos pelo desen- 
volvimento da nossa esquadrã. Nada aconselharia aliás a pro- 
secução de um plano armamentistn na America do Sul; nada 
justificaria que o Brasil desviasse da obra do seu tão retar- 
dado apparelhamento eConomico os parcos recursos de credito 
de que pudesse dispõr. Era de todo o ponto evidente que o 
Brasil não devia e nem imdia empenhar-se em, despeZns para 
fins militares, qnaesqner que elles fossem, antes que todos os 
meios pacifico-, gratuitos e indispensáveis á defesa nacional 
houvessem -rido esgotados. \ suggestão da equivalência naval 
deixava-nos por dez amlos garantidos contra qualquer an- 
gmenlo de armamento por parte de outras nações "que po- 
diam armar-se", que (inharti dinheiro para comprar amn- 
menlos. Era uma bondado <lo destino vindo ao encontro do 
Brasil, para o ajudar, para favorecel-o. Nõs não nos armáva- 
mos norque "não podíamos", mas lambem as nações que "po- 
diam". ficavam impossibilitadas de armar-se. A differença de 
(nnelagem que houvesse eiu desfavor do Brasil não cresceria 
por força do tratado, que amarrava a todos, pelo espaço de 
dez annos. O argumento de que somos a uação mais impor- 
tante da America do Sul. a menfcnlidade a uue venho me re- 
férinto, prevaleceu, porém, entre nõs. e nõs recusamos "m 
Ümine" toda idéa de nivelamento, de equivalência, de igual- 

As palavras dos nossos delegados naquella e nas demais 
opnorlunidndes em que o prohlenm ('os armamentos foi »veu- 
tado, para a extensão da convenção de Washington ás naC"' 
uflo -ienatarias. mspiraram-s,. Iodas na idéa de uma supenor.- 
dade do Brasil que as eireumslancias dospraçadamenle de- 
monstram «me é uma superioridade meramente lllusona, 

r.ONKKIlENCIA. DE SANTIAGO 

A Conferência de Banliago. une qào quero analysar em 
pormenor, foi a consagração ruidosa dessa orieutãção. Re- 
cusava todas as limitações e todos os ueeòr'!ps,,expopdo sçpi- 
pre como explicação da i^ossa recuou, molivos..iiriginarios de 
uma concepção bem differente da que insnirou Ruy Barbosa 
em liava-e Rio Branco no llamaraly. Assim, sendo na reali- 
u^te a nação mais. pactfula.do mundo. p.Brasil appareoe na 
a-Tiça inJernaeional como « eainviuib) urmairenlismo. -o 
Brás d um paiz pacifista, por natureza e por jpteresíc. «. '» 
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um íírritnrin ai mi a <iiia?i tloípovoadf', vivando om ípiasi in- 
ciigenpia «•tintmiiea. aprosciihuidH-sc nu «tet-cado iiil^mational 
com um eoritinseuto do produoção pffi-aria snslenfado, na imi- 
lo(a da^ valorizaçõeív .<oni ^couiosva imrnediala do um surto 
colios.-at tjuo o jaissa enoamuihar de -nltito á conquista de 
rkjnozas extraordinárias, o.Brasil precisa antes de tiido or- 
ganizar-se para trabalhar, para produzir, para desenvolver 
sen enorme patrimônio de possibilidade-, .\So seria uma naeiío; 
seria uma congérie de crdlinos -e jiensasse de qualquer ma- 
neira em guerra, ou em prepararão militar que conduz infal- 
livelmenfo á" guerra. 

paz aiimada 

O laefo, porém, é que as cireurnslancias nos oongain a 
encarar com iirmeza a situação da Mnerica do Sul. Nações 
das mais pacifistas, como' a Hepublica Argeufiua. que nos 
congressos internucionaes ge põem á frente dos jnincipios da 
fraternidade continental e ' propiignam o desaTmamento. 
acham-se empenhados agora em nma vertladeira febre de pre-, 
paração militar que. será ridiculi. negar, suscita apprelnmsoes. 
De todas as desgraças que poderiam cair sobre a America do 
Bul, nenhuma pôde, comparar-se á da implantação da paz ar- 
mada* entre nõs. A mais devastadora de todas as pestes seria 
menos nociva. Para nutrir esso Moloch, todas as economias 
das missas populações geriam migalha- in-ignifieautes. O 
curso da historia do hòsso continente se desviaria. Para 
sempre estaria envenenado o claro ambiente de tantas pro- 
messas genéricas, America, pátria da alegria e da vida 
çroadora. 

Ks«Ão da ):\pr.ii:vçÃo Pos armamentos 

f- a verdade é- que /is nnssr»- povos são ahsolutamonfe 
pacilisías, V razãji pq^ que, não oh-lante, o an mamenlismo 
triiimpIiS; deu-a o'Sr, sianmel Ouy I/man. coiup.efente e ini- 
pareialissimo lobservadur da tlonfereneia tle Santiago, no seu 
oxeelleute livro — Hiirm In Soliiloriflud AíricriciitM: 

l.os inigmos goheruantes, no imiiortan euan pacifistas,- 
como individuos, scan, ai discytír el desarme nacional, sien- 
len sempre poderosas influeneia- por médio de lns doparta- 
mçnl".- dei f.jeeeito y la Armada que nos fi.jan en In cuestión 
u i desarme, -ino en la maviiç o rnenoç preparnciõa (pie otras 
naeioiif- poseen y en como su propivi país puede igualarlcs 
0 .-nperales, r.xisten eu tmlas Ias naeíones cierfos grupos 
de nnljtanstas y otros funccionarios que pasan de un partido 
a ofro como permanentes burocratas, y que no niiran el 
puniu dei desarmo mas (pie a bn-ç de Organizar más y mejor 
Ias fuec/as de su propio gobierno. tos, tales no tienen con- 
taeln con el público en general, y eslan aeosttimbrados a 
mirar todos los aspectos dei desarme por ama lu/. meramente 
burocrata." 

• '' .''"C,,"1',110 Bragil. como gjn grande numero do pai/e-, j.m Uasbington, em Santiago c em Oeiobra, os !e- 
í Jnilitares do Brasil, funeçionai^io-); zqlosos, couqie- '•u patriotas, que honram,to nws-o J-lxemito.« u,nossa 

; 41 mlia. .• q«e dietaram a<|s nosso- delegadiís-as suas opis 
'"'.i- umestas. sincera.-, patriotieas, mas embebídas 

ate ao cerne docspirjlo mUitarista. de compelieão mililar, da 

' ' pydicnlur que o j/odí-c lhes .imprime ú nienta- lU.Kie, r --;i intlueueia é prepoudernnfe, .núb só onere nós, 
como ■em qua-i todos os paizes. o me-mo IncideslaiQtonraoima 
m-ad^acci-escenta a este propo-ito a seguinte notação jus- 

•Km los Kslatíós rnidos, pvSç o.jernplo, mnéliosetle loj 
grande- pacifista, al assumirc ugo- publico#, so haif t'*an-- 
formado en pnergieos patroeinodores de grandes B.rereilos y 
poderosa \rmada, No existe, pUe-, por toda- ra/Oliá- itsuntí; 
mai- importante, y en el que la opinirm a publica duba ejercer 
su influencia que el tema de ga-tf!- militares, y de"Áiorzâs 
armada-". :<■ • 

lJara a opinifto publica da Anierica é cpiò no# ènmpre 
appellar, preveniudu-a contra a aclnlfeão Ales-a influencia 
perigo-.!. Hespondu á sua'primeira pergunta, dizendo que 
nentiuiu momento é.mais oDportunõ d,, que o aciiiftl para um 
novo evame do jirqblema dós arpiamenlos airf-aiHorieanos. 

1 erdio esperança tle que a,cumpantqi eleitoral na Argentini, 
n sec aberta com a hila do- partidos para a conquista «2a pro- 
nideneie da Kepnblica, seja ucea-iâo fnvaraVei para que a 
Oiunião publh*a da«)Uello grande juio de jaiz c de trabalho 
pelo- leudeis" pacifistus, pensadores > homens de Estad < 
que se jehani á frente da civilização argentina, consiga tiglim- 
rdori1 da j^ervica/, iniiuiria biirociaíliea a que -c rolere o ?ç- 
nlior «ruy I/man, ainda influente em tanto- paizes çpiaiito u 
lo-, cumpre-nos n este, como a tantos outros respeitos, orien- 

tar o patriotismo brasileiro, mostrando ao povo o dc (pie é 
• o que Bra.-tl precisa para se tornar uma grande nação. Mos- 

trar-lhe (pie o Brasil precisa/anles de tudo. organi/ar-se, co- 
ocdenai-se pará o esforço supcejiio de salde da quasi penúria 
em que vive: que o Brasil é uma nação que deve ser gover- 
nada ■seienti^icUmente", como o- hollande/es o os inglezes 
organizaram a.- sua- grande- colônias; que o problema d-J 
Brasil <• ante de tudo unv problema do coloui/ação, de oo- 
voamenlo, cc;;i iodos os seus cousecturioã froducção, (ran- - 
porle, saneamento; que toda ifietOrica poliltoa, toda activi- 
dade que não exprima coordenação de esforços jirat icOs para 
a con-trueeão dc um paiz pwductor é prejudicial a todos os 
brasileiros; que es-e bnhylonismo psyeliologieo que nos leva 
a nos considerarmos grandes só por o sermos na extensão 
geograplnea o nas riquezas latentes nos torna ridicuios no 
mundo, e que enwfuaiilo a - índia- Neerlandezas expor! ar era 

o dobro do Brasil, a \ustrolia quasi o dobro, a Argentina ttíãts 
do dobro e U"- exportarmos o mesmo que Unha. a nossa imooi - 
l.ancia lia de regular-se como se regula, apenas, pela impor- 
tancin de Cuba. Mostrar-liie que (*ssas agitações, essas revo- 
luções, essas lutas chamadas políticas. — nada teem que vôc 
eoTu o Bra-il; süo nuvens qu»* passam mil kilometros acima 
do solo onde estamos: são remédio' appliendos em virtude do 
erro de üiagnoslinio; não-curarão nunca a nossa molesta. Kn- 
tee 09 problemas qué devem vir para o primeiro logar, quíj 
dizem com o futuro do Brasil, sc destaca e-fe do# armamenlo» 
na America do Sul. Para o resolver precisa o Brasil dc ho- 
mens de listado, como de homens de Estado precisa par"., 
todos os deinai- problema- que se relacionam com a sua or- 
ganização política e econômica. 

Esse problema appareeerá cm toda a sua brutalidade 
aguda, dentiv) em jiouco. K', portanto, opportuno o nioiueiifu 
par; que novo exame seja feito de tão grave questão. 

II 

ACC.ÒRDOS- PARCIAK.g E ENTI.VIIIM ICNTU DIUECTO 

rstã quasi imjdicitamente respondida a segunda per* • 
gutita pela respo-ta dada á primeira. Contrario a lodo enteu- 
duiien o reuional, a toda reunião prtWia, n buio aeeórdo sepa • 
rado que consagre <> principio da -uperioridade de umas -obre 
outras nações da America do Sul, pensando que o probteron 
de de.-arniameBlo na Xiiiecica do Sul poderia realizar-se poí* 
uma convenção .geral de toda cila, não posso, porém, apeza*.' 
de tudo. seç hostil a •ml*mdimi*ntos directos ite governo a *go- 
veeno para tin- immedialos, tendo em vista soluções rapida-í. 
fceria possuir um-meio de acção. e não uliliz.al-o. ■ ' , 

1IÍ 

eui.i ç.lo (if.onAi. 

' A" terceira pergunta respondo que a-questão deve -n? 
estudada em conjunto para «pie se obtenha uma solução glo- 
bal. E-tabcleeer pactos separados sobre taes e lacs armam "- 
tos seria adniittir, o principio do annameulismo. A unicx 
gi*aduaçfio de forças eoivebivcl entre nós serã que se in pi- 
rar "m um critefio relativo ás neces-i.ladeH iiilí1!'!!!!.- (I«* cada 
pai/, Ne—e particular, não ha como di-sinmlar que certo- 
pai/es 1 leeisarãojle maim-es forças para o seu polieiRfnento, 
para a ruanulenção da ordem e das sua# In.-tiluieões, do que 
outros. s - ' 1 

'ARBITU VMENTU GERAL 

A sua qtiarla pergunta está lambem qua-i itripiicirn- 
incute respondida wa respo.-la á primeira. V idea de arldtra- 
monto ampli «■ eOmpnlsono constou de uma proposição da 
delegação aiueriÇana do norte no Congresso de JnriseOnsul- 
tos, que acaba de reunir-se uo Hio. mus foi re'irada, não 
sabemos ao certo purqui* motivo. Me oossa parte dia ng,, 
poderá nunca s.-r impugnada. A mace ha da idéa do arbitra- 
meuto c-tá ligada ú pri prm civilização do mundo, ma# será 
trataiiva falha entre nós se . não fòr m"omi inhiula Ua idéa 
do desarniaiuenlo. E" assim ao meu ver de (cala eonvenion- 
eia englobar as dua- que-lóes. \ sua pergunta limita as ne- 
gocigtõe- "ás (res priueiuae- ilações sUI-ameriCidias". Soria 
reviver o pensamen'© do x. B. C. e a orientação de que dl" 
nruvQiu. á qual como já vimos sou de tudo o ponto cmi- 
trario. Não Ipi "Ires uai:<"es mais imporWntes" na Vmeriea 
do Sul. 1 tevemo- comlgifer es>a concepção "passudi-la uim* 
nada de pratico traz em uibstancia para o problema ■ da p iz. 
americana e para O i*i*ug)cosao do nosso cmilincute. Hevcmo# 
voltar á concepção de lluv e de Hm Bnuieo o desprezar todas 
essas imitações, que sc me afiguram uo ftmdy ridiimlaa, «los 
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ínollioilos europeus, dictadpã por moUvos e causas que «ulre 
nós úfto existem. Tenbu nos sempro diante de' uòs todas u» 
nações dít America, não apenas "as Ires mais importantes 

A HlrtTOlllA \ÃO DIAE ntPETIK-SB 
O estabelecimento de nina polilioa de cempolicões enro- 

põas na America revelaria entre nos tal falta de senso e de 
inlulligeucia que seria bastante a nos levar á descrença at>- 
solula no progresso da humanidade. O velho conceito de q-..- 
a historia se repele é uma dessas condensações da imbecili- 
dade ou da inércia que implicam a condemuaçftq irrevogav m 
de todas as esperanças do mundo. A historia não deve re- 
pelir-se. A America devo ertar uma historia nova. 

Todos os propugnadores e eorypheus do pãs-ado, todos 
o.s adoradores de tradições, que t ransiiTrltem pas- ivameuta 
iiabilos inúteis,, devem ser combatidos pela nova meidali l td -, 
criadora de uma vida differeute encaminhada para ftn- mais 
saudáveis. A guerra na Jiuropa foi um faclor de formação 
nacional e de cultura social, foi. Hoje será na mes na Ku- 
ropa um faclor de destruição. Kulre nós, não tom funecão 
nenhuma, tíerja enfermidade produzida por au(o-Jntox;ca- 
çáo voluntária, um suicidio. Nada. a determina, nada a ex^ 
plicaria. 

Os nossos pai/es oslãi quasi por se constituírem ainda. 
Nenhum dclles tem população que de longe sequer exuruna 
ploniLucle ou saturação. \ Vrgesiliua tem nove milhões de. 
hábil antes num território que pôde abrigar b'00 milhões. 
Venezuela uniu das nossas menores Ilepublica, é tivs vezes 
maior do quo o Japão, emquanto o Japào tem uma popula- 
ção superior á de toda a America do Sul reunida. 

O Brasil não começou ainda sequer a povoar-se. E:;i 
compensação com o que poderemos ser como povo e com) 
nação, aohamo-nos na primeira semana da nossa existência. 
As nossas cidades, separa-as o deserto. O deserto é ainda o 
Brasil, Povoar, erear Brasil é o nosso dever principa . Ne- 
nhuma tarei a mais bella ou mais nobre foi ainda conferida 
a sôres humanos do que esta de erear uma pátria nova para 
uma humanidade nova. Todos os nossos conservadores d»* tra- 
dições, os que falaim de eontinuidade ibérica como de*soli- 
dariedade latina,, quando falam do Brasil, devem -cr com- 
batidos. São homens bem intencionados que não conhecem 
o Brasit O deserto não tem tradições; a terra núa não (em 
memória. O nosso passado ô o futuro proximo. O que até 
agora tem acontecido no, Brasil e é considerado historia do 
Brasil nada mais é, conforme já disso uma voz, do que uma 
eocoga do tormigas nu dorso do um rochedo nnorme, nada A 
nada significa para o Brasil que devemos erear. signifirandu 
eorntuno muita cousa pelo ésforço quo roprosenta. N«i- «o-, 
mus eonstruetores, lançados de basos. senioaifuvs. lança- 

flores do sementes. Não veremos o edifiçio nem a arvoro quo 
ulantamos, mas o nosso dever ó lançar alicerces, semear. 

P.ONSTHUUÇÃO X ACIONAI. 
O nosso problema é assim um problema do construecã ' 

nacioiííjl, como do d(> coaslnicção nacional ó o problema da* 
demais nações sul amoriranas. Não se sabe o quo v<Vn ahá 
fazer ,a paz armada, a emulação milllfrista, o i-mporiali-mi* 
guerrtpro, as grandes armadas o os grandes.oxcrcilos. tínei'e,t. 
do conquista? Para a arquisição do territórios yasios p«)n 

- pulaçfto por outros teritorios também vasiqs? Antes do .ji-, 
talar « seu território, a mais progressista das nações .mjí^ 
amerirauas, a Argentina, terá quo povoar q.s seus qm- aiiuia 
necessitam, do Valorização o do civilização. Nenhuma das cau- 
sas quo dão origem ás guerras se encontra no nosso oonti- 
nonlo, sobretudo no quo so entende com o,Brasil' Portair. 
toda preparação militar, quo quer dizer preparação para » 
guerra, deve ser rombutida por Iodos os brasileiro- qunes 
.sõ dopõjs do dosrorajados pelo mallogro dr hai,.- a- lenta- 

Bfivas do desarmamento, deverão resignar-se ã impo-içã . da 
. norossidado. Mu. nossa ultima extremidade (o.l,. o Brasil es. 

Inrd rum o coração o se armará com um triste-ardor mas 
não uindiru sacrifícios. Haverá um fim definido, um ue- 
dvo inevitável, o Ri-asil se armará então, eon-cienlemem ■ 
obrigado a se defeinler, como todo sêr vivo 
morrer ou tralnr o principio sob«>nino da 
pão c sobiaivivenciu. 

que 
própria 

nao quer 
conserxn- 

IHSCI USO PRONl MU Alá) \\ SKSSMt DF- 11 DE Om RRO 
. I f. DK 1027 (*) • • /• 

0 Sr, Souza Filho - Sr. Presid.mle, si ha rasos'— eoín • 
ja se disse: de'nina feita — em que a tribuna, numa inxer-A.» 

das leis physicas, pesa sobre quem a occupa, este é, som du-i 
vida; unr delles. K que. além da Inausceidloneia da maãtçriq 
i-ni"dvdiate, a preee.-jsão dos luminures que a estudaram, ikcot 
viram, a esmiuçaram, em tantas-d-e .suas faces, une crea, poií 
assim dizer.» Umíc fim ambiente de eircumsJaueiiis desiavarg.- 
veis. ditatando-t-nie,-por cncantbpos horizontes das respousahi-j 
lidados. . 

Não ha mister, senhores, mxirdar, por notaria, a almosT 
l>hera inipregnad» il/' mal estar e de clamores que se vem 
respirando no íõro brasileiro, desde os albores tia Ilepublica, 
e, notada mente abi, quando as dicladuras militares não 
metterain em conta as garantias constitucionaes dos adversa-» 
rios políticos. 
• Todos os dias, os liligios mais estrepitosos, iuleressaudo o 

mecanismo funccional das instilu ções políticas nascentes, 
quer no entrelaçamento 'systemalico que as liga e religa, 
umas ás outras, quer nas suas relações coití d direito privado, 
despertavam na justiça, como um loque de clarim, a consciên- 
cia de uma vida nova. I" que «ia centralisiritf monarchico pas- 
samos, de um -alto, para o descent ralisrud riederartisla. Aqui 
está a razão etiologica da chama«1a tliedrta brasileira do 
hubeoí-corpus. elevado, já agora, á culmiiuincia de instituto 
constitucional. 

\ «pio cc-os -e applicava elle, ua sua fpnccão «'specifica ? 
A todos, por assim dizer. Porque não ha, ein regra, direito 
sem acçào, — .«mpro que a jurisprudeaciu «tos tribunaes 
contraia o -obrecenlm. no que lauge á proariedade de um 
recurso judicial, surdia o hiibens-oorpiis ronio o «'lixir iu- 
fallivel de salvarão. 

Ao liberalismo do Supremo Tribunal contrapoz-se, sem 
tardança. a reacção vingadora do QipitoHo. Dahi, a reforma 
eoastilucional, prodiicto leralologico ile um momento político 
anormal... 

O Sh. Anoi.pnq Bkhca.viini — Muito bem. 
O SR. SOUZA FII.HO ... traballiaiio p"'las paixões 

mais incandescente-, que deyueraruni, lie um lailo, nas ipas- 
hoi-cas de quartel, e, de umro, na noite perpetua «Io estado 

«le sitio. 
Mas, senhores, «pie dispunha a Constituição reforma» ia 

e que prescreve a em vigor sobre hnbfns-corutis ? 
Vejn mol-o. 

Bo hahtns-coi'))!!.* e/líe.v e dcpoíi da reforma óòmtlliivioHol 

D dispasilivo antigo; de!uma amplitude quasi si>ni limi- 
tes. fegittmava sna rimeessão — (irt. 72 § 22 — sempre «puj 
houvesse ■ ' 

'iUtpiiliihnfe ou (tUrso ile podei 

cçõec,' 
' Roproiluz-íe por ter si«Jo publicado com in.-  

i . i ■ , - i - « . 

Era uma esptHMe He caXaíhv de Troya, em cujo ventre so 
encontravam Iodas as omnimodãs figuras fragmentárias da 
fraude e da pivpotencia. Mas. u verdade é que o espirito da 
jorl-prudeiHMa -do Supremo, ao influxo do verbo de Pedro" 
Leosur se orientava, por fim.; no sentido dc lhe reslrmgir o 
emprega aos casos «le garantia dê liberdade corporea, ou de 
«hneiios para imja a»x«'ivicio'ella fosse necessária coíno ve- 
híeulo. . " ■ > f ,-«; • > . ( tr. • 

JJe . já o nssignalariun, aqiii, os illuslrados eollegus 
srs, .Ma 11 os Peixoto, Hergio 4..«reto, Francisco Morato e Cl.>- 
• lomir-Cardoso. CnmpW', tixlavia,. lembrar o relembrar a lii-ro 
do insigne jizia; i , »   t i . •. 

„ Ohji v"i* tu. - ' " * 
"Alem da liberdade de locomoção, nenhuma outra 

; .i ha ilftfensavcl pelo hitbeat-covput. Absurda é qualquer 
, . exlnit-ão. qualquer etoflicidade, que so dÃ ao habriig- 
j favM-s miste sentido. A.jlibeisimle de locomoção constituo 

«nug condição, um iwio, um caminho para o exercício não 
>ó »le outros direitos" ujfji.viijuae.s, como de direitos socuu- 
darips, n«érameqte civis, políticos ou administrativos. 
Pouco importa a cspecie de ilireitos que o paciente 
preciso ou deseja exorcer... deve ser-lne concedido »> 
btibciiy-rorpii.s -«ib a elausula exclusiva de ser juridi- 
ftomeule ualisclilivel esse ultimo direito, o direito es- 
copo . t"Do Poder Jmliciario", paginas 2Hi5 e seguin- 
te* .) 

Duas eram. pois. as coijdjções impresotndiveis para a on- 
tciição ilo recurso: 

t , que a situação do impetrante fossemanitesta-, 
uii-uti» jui itlica, ou, como elh» cliama, com ou sem le- 
cprura viM»abular — "Irquida e certa"; 

.     em jogp a liberdade dc looonio»;ão,, 
«»mo fim ou como meio. 
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Vsmiii, um juiz. quo a lui considera vitalício, ameaçado e 
■\ õli nf adi ■ no seu direito cjkso íypipn tio» desemharpadores do 
Amazonas ; um govenuuior • reconhecido pelo único poder 
competente casos Nilo hecautia e Raul feniaudes ; um con- 
sellio_nTunicipal deposto; um prefeito, um deputado de op- 
posição. ameaçado pelo governo .ou por- umá maioria occasio- 
nal e leróz, um propagadista de idéas juditicas; um jornalista; 
alguém que pretendesse publicar um livro, fa/er representar 
uma peça de theatro. um crente que desejasse penetrar em uma 
igreja paru exercer o seu culto, ou embarcar, sem sc «ubmoUer 
ás torturas da Vaccina obrigatória; — em todas essas liypo- 
theses, cabe a pafiac a do habco^-corpiis, i)orque está em causa, 
ílicecfa ou iiiilimdamentc. como figura principal ou co-a^m- 
ciada necessária,'a liberdade de locomoção! 

Nem pela larpneza, smiliores. desse preceito couslilucio- 
ual, e, apezar dáSses fartões de liberalismo, uma vez por ou- 
tra mesclado de ruins antipathias partidárias e malignas in- 
tluencias pessoaes, pude conseguir amparo na Justiça, quando 
ihe Icdi ás portas, como advogado da maioria da Gamara dos 
deputados de Pernambuco, deposta violentamente pelo seu 
governador. 

Fampouco ihc valeu essa jurisprudência quandg. pela 
mesma dictadura governamental, fui (iesti/uido ria Procura- 
doria ' icral daquclle Estado, nomeado por seis annos, com 
todas as prerogativas dos desembargadores, a elles oquipa- 
jxnlo, e cujas tuneções, si não abrilbantei. «xerci com digni- 
dade. altaneira e applausos de nicus conterrâneos, merecendo 
pelo desempcnlid qne lhes dei um voto de louvor do Sune- 
cmr Fribunal de Justiça! . 

Não importa'' Excepçções, iai decepções, eonfinnativas da 
regida, que me surgem ao espirito, >em o querer, por cntio 
í-eminiscencias amargas do pas-ado... 

Mas, era assim o haheas-vorpus antes da revisão constí- 
tucional. 

i on-tidiinte reformista cuidou di* llie podar as rama- 
gens com a tcsiuiri, da experiência da intervenção no Estado 
do Rio e transiimdou-lhe o texto nesle outro, que mal se cr- 
gue, para campar dc novidade.' (repado nas espaduas do ar- 
tigo oiM.O, ü 5", onde Se v-hla a profanação, pelo Judiciário, 
de casos puramente poütic.ys. 

U texto puxo pretende que se dará o hubeas-corum «»\i- 
pr» «me a violência ou ameaça for praticada 

' por melo de prisão ou constrangimento illegal cm iua 
liberdade de locomoção." 

Ora. pois que! Mufatf* mutarnH, a sitviação é a mesma, 
«nh OI" e,- ,lt0' 1:1,10 u bypothe.sn corriqueira «ia prisão, cabe a medida.sempre que a viidcnciu o- exercitar. fcrind-> « 
lilM.-rtJade de locomoção, (juer dizer, tíiUpiutmcntc no regimia 
constiliicuinal anterior, toda a vez qüc a liberdade de toec- 
moção lor necessária a«i exereieio do um direito, por isso que. 
o rocridrangimeiitii a attinge, ainda qne irie,i)()entenlenlc, cabo 
O habeu.i-rprpus. 

Exemplifiquemos: alguém quer fazer um eoniieiü poli- 
iieo,. exercer sim «lireito de xoto, profesíar sen i;ulto numa 
nireja. e a política não Rio peirhitte. Otjat o remeriio jud.- 

1 '. ^ . ... i' Lm professor quer tomar parte nos tríibalbos da congr> 

uvoh ,'m "'"i m^I"hl'0^i' ,:,;nselli,, d,. Eiisuiu. do GonseHn. do u,mamo, Uu baixa Econômica, quer i.arlicipaf de suas deli- 
lieraçoes. Nao Ib o pcrmitlem. f cii<o dc hah>;: 
hoje. Evide.dcmentc sim, a mm x.-r, porque, para o exereieio 
dê-se- direitos, do d reu.tmsco^ij, .. paciente precisa U»- 
eomover—e, isto é. a libéMàM.- ■ e loimmoçã.i rbe ó uma cou 
«lição tino «/««( iion. 

\gora. se quero, rumo ilepulsdo, publicar os ineus dis- 
cniNo.-. alem da imprensa olficial. que >'■ «i "lnnii|lo «Io pen- 
samenjo ". na imprensa de mjuiitq, circulação, e a polii i"a 
nao m o consente, embora ha.ja uma lesão nos direitos, «Io meu 
niunilato poli!ico, a verdade f- «pie dia não me allinge a libe'-' 
xiaii.- i locomoção, que não apimm-e, aipii como meio paru i 
exorriciq ibuiudlc direito e. por eon-egiiinl«', não ca'be o hiu 

' "kcx"á"" '■ ■S4'K'11"'" a Wisây consl Uncimial. 
car o S| V- ,;n •bn o jornalista pnbli- 
íicd i H • "a" 4U"•i," a l" k-ão ' H-d.- mie a po- 
 tetíf   

ia.t cabe o /od.cmv-c.icooromodade com a ( . . cé- 
taçao rigorosa da t.onslitnição acloal. muiine- 

1. Sn. Aoin uiio Hkhrxmuxi _ Mui,» i...in. Penso que s x, 
bre 1 ão pode haver duvida. Mu. a «liffcr.ença ,m« i,' nota 
entre a Constituição anterior, que protegia direitos h,. v 
duaes, c a aelual, que somente resguarda o de loromoção. 

(• islf. S(M FILHO — Por igual, si quero riuplc, , a 
niei irinunieal.ilidado c a prisão, paia recch« c a visiia' lo 
minha família, ma não eonfcsld a legalidade da prisão em 
si. se quero, como preso político, forrar-me ao eons'■ mvi- 
inento das prisões cominuns. ainda qne me não pus- ie- 
surgir epptra a legitimidade «ia prisão, isoladeinentc exami- 
nada. e Visto «ine Cl haheas-corpus não é proinio norquardo 
a minha libçidade de lecrinoção não eslá em jogo 

O sn. Onn.nx Braõa —; Perfeitamente 
Oo 0 o1."- Bkkoxmix. _ Kste foi",,,,, d.e motivos da raoiiilieação do texto constitocirna], pojs ,, s,- \rll,„r 
Bmnardes abrspinliava-se. porque os hnh.-ns-roruna 'deleen i- 
navam qne os presos políticos ficassem cm presidios não des- 
tinados a í'«V's de crimes conimtlns. 

fi sit. S(irz\ FILHO Sei bnn. senhores, qne eom 
exeepçao (.«> deus grandes votos, a maioria do Supremo não 
raciocina assim. Não me eonveneem, entretanto fundi., 
menti,s ,a opinião (Vminante. ' ln ,i' 

Mas. ceja como for. ou ã luz de uma ou de oufrá in- 
terpretação, lia. inequivocamente, nni sem imincro ,1c casos 
juridicc s ao de-an paro, desabrigados de uni iwurso iM.tvial 
adequado, v eonseieneia jnridica do paiz, remontando ã in- 
fância da Republica, sc encontra alfinclada pelo i|csi,ss,iceU,, 
pela appicliensão, pelo alarme. 

O siihslitntivo Mello Eraneo. refundindo o melhorando «> 
projccto Fmh-i.u Pins, deve sor recebido com uma' sdva 
de palmas. Klle sem nenlmm favor, um grande projVwiti 
o n ainr cú, hgislaiina aetual, bastando examinal-o pelo as- 
pecto da redenipção, que elle opeia. do nosso eaptiviui", ao 
"ireito Romano, do ponto «!«> x isia do conceito se entifieo ,1- 
posse, aluangixa, agora, «ios direilns pessoítoa. 

K' a vieloria da I licor ia dc lhering. coniag, ada pelos có- 
digos oos povos n ai> eullos. c já ensaiada'com exiu, uei-, 
nossa legislação, antes ne»no i.'d f, digo Givil. A lei 'mi- 
inero l.JSã, Fe 11 «lc junho de 1! ."1, que Fednra lixi ■ o 
lideroyrso da- mercadorias, ereou, para o garantir a nrum- 
lonção e o interdicto probibilorio.- 

f) Gcaligo c .ivil. fa/.rndo obra de eeelert ismo entre as es- 
eolas antagi.nica- — „ -i bj.eiixa e a ohjerliva —, cdmille 
a coexistência «Ia posse direcla e indiiveta: esta, execcidn 
pelo proprietário e pelos qne têm direitos desmembre k 
do domínio [jura iu rr aliena -; aipiella. pelo- mie a dci(-.,.> 
e a g, zam pc r Imin d»' upi direito ou de uma obriga'.ai o; o 
jocatano, o aií<n«.'alurio, o tutor, o mando, o tesiameu- 
teiro, ele. 

Qual «•. ftiérn, erracJer da relação .iuridioa «jo a,- 
Puramente obrigue .mal. Em que cs - 'ie ij,, (,_ 

O rio credor pigix.rallèlo ? Sem di'iv|da 
., nea, ai ».a 

iíc direitos pes- 

rendatai i, 
reilt, se «nqmdia 
neidiiima. na «Ios direitos obr gueionaus. 
s, in eun n'rqi io.- r.fm eml ages. „ posse oireu, 
soaes Ja «stã rneifa por nd.s. já e«fã ronsapia,!,, ui, le-ts-, 
laçao «*, como ainda hontem «lizia muito bem o ».■ 
mienijnon Mi.galliàe-. é nina ti ádição viva do noss,,',iõ .,,17, 

O Sn. üdii.on Rh.uía — Admitlo a ; os e q,. dinutoi 
soaes. mas nao de toili s os direitos pessoaes. 

<) SR. SOI-ZA FILHO — Ib» t-.Mlos ou d, 
poria, uma xez qne se admilfe em tbese a p 
eousas inei rporcas. 

O Sn. omi.oN Hiixoa Não importa, p 
O SR. SOI /.V FILHO — E' claro que , 

visla scienlifieo. porque, p, ,- esle prisma. «juestlo sc reduz 
á indagação «Ie ser a posso urn direito ou im faetu 

Força, lairem. é «-ouvir que «, s-tilislilt iv, -e' re-ede do 
graves laennus. ,te profundos defeitos; ,mtnr,7a s,it,. 
sluntixa; outros, de ordem adminislpaliva. o- ii,ia«>s -obre Mm 
afeinrem a- linhas aiThileetonicas, o i-edu/etiL n n -1,7 n-ne «os 
a Unia nutilidade. 

Vamos á proxa. 

ponro-, não j,,,- 
•ssessibilidiuto (i,) 

que?, 
io, do potil , do 

tj-' "jfiitfiCuiiuiiíx" f nepit d,' jMs-imperii' 

O arl. I- fala «Jc "aclos ou doeisõna «l«< autoridade aJml- 
rnstralixa". 

Rexela j uxjnirir o alcaiwc de.- a cxpiv-sãoi. ou seja inda- 
gar si ella «■ aqui empregada im sentido lato «mi -i no niririo 

.Nenhuma du\ida me stinlnvariu o espirito. xjvetWo, como 
xivcn.os, etn um rcalmei» inxxsidMtcinl. c.Vjún l'i,*l do norte. 
anoTicano. -i não bex, o dialogo, oulnr <liu. travr-to entre o 
sr. Mello I raneo koi- quero romesso viva adaiiraç^ào e ealim.i 
)»e-soaI. p , Sr. Mattos pei\ii|„, e,,, qnen, reenheço uma es- 
pbmduht organização ,'«• jurista .. 

O Sn. Menos Pm xoto — (íeniux -idade «k- V. Ev., «ino 
muito agriuleco. 

ft SR. St o '/.\ FI1.IIO — ... a ãs vlbrgçõrs oujo cs- 
puito interessante se devem, de algum hiodo, os ts^bres oli- 
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mulos tlrsla verdadeira batalha jurídica, que ora se trava em 
'Campo raso. {Muito bem.) 

"O Sn. Matos Pbíxoto — Acha V . Kv., portanf >, 
que os acf.os decorrentes de "direito magestatico" es- 
tão excluídos? 

O Sr. Mello Franco — Sim. 
O Sr. Matos Peixoto — Mas que é, então, direito 

magestatico? 
O Sr. Mello Franco — Usei a expressão para de- 

terminar o acto do "jus imperii". (Diário Offieiai de Í7 
de setembro, pug. í.143)." 

A intenção do substitutivo ã eslender, portanto, os inter- 
dictos unicamente á prdtecção de direitos lesados ou ameaça- 
dos por actos de "jua-gestionis'', excluidos da competência da 
.nulicatura os actos de governo ou os chamados actos de im- 
pério. 

Mas, senhores, quaes são os actos de gestão e- quaes os 
de império? Porventura, ã possível definil-os e classificat-os-» 
Qual a vantagem pratica do sua dislincçSo? Ella se appliea á 
nossa organização política? 

São lliemas escoíasticos que têm torturado os estudio- 
sos de Direito Administrativo e marlyri/.ado os mais cultos 
tribiinaes. 

Hauriou alvilrou o "crilerium da cel labor ação", susten- 
tando que a gestão sc caracteriza pela 

"collaboration de* administrós d 1'aetiou odminit- 
trative, 

ao passo que 
"dam les fíetet4^ puissantr publique In eeUaboratinn 
n existe pau (u|/-« (iestation Adwiriistruiive", poii. " 

O iiwiivirinn^ .c,"1
l
1

1 vontagem, que. mesmo quando 
Oi1.! , - obedece a lei, elle collabora con^o Estado. \ obe- 

'' ''"b iiiodo de eollahoraçào. "Cmerptiou et ■ Xatuee Juruhqur éen Artes AdminUtituifs", secção III 

..elo mi' Part0' ?n
1
,0'Kle- W 0 'PI" differcncia o .o lo gestatonn e a patrimomalidade, o acto em que a admi- 

nistração age como um privado, com a intenção de lucro: 

"ossin que i/li atti Ui cui ramninitírazione aqisce come 
une pruuilo, per scopo di lucro .oaimus tucrandi 

Mas, Itroipli. offerecppdo um combate «errado á formula 
giorgiana, suggere, por sua vez, eoiiio o único instrumento 
(«ipaz de aledição, o critério do exame da relação jurídica 
em si ("De Publichx Amnistruzione", iiag. 8-1). 

l ambem este critério e falho. O mesmo'acto adminis- 
trai ix o origina toda uma cadeia de artos de categoria-: djver- 
S(is, iuoidindo, uns, na orbita do direito publico, outros na ip 
direito privado, coip a çireiimstimcia, a mais. agKra\aiili- e j-,- 
superayel, de (pie, mesmo quando o Estado age como pc-->a 
de direito civil, |— "more privuto" — nfto -o dcsp<\iy, nunca 
<10 sim» attnljiito osstMirlfil no Po<ier Publico, 

, Ha netos; iuconfliiidiyelmenté, dè gpyfrnq, como a de- 
claração de guerra, o reconhecimento de uma pes-aa do Ib- 

O >R. >OI Z \ FILHO — A nomeação de foinjcioiiarioS. 
a orientação da política externa, o recoubecimenlo de po- 
üeres, a intervenção federal nos Estados — são actos, inoou- 
lunuiyelmente, de governo. Outros lia que, iniMr«Jivelmente 
-.ao administrativos, pnqpriamcnte ditos: a compra e vcudà 
de um prédio, a constrúcçâo de obras, os contractos de con- 
ceição, nao confundir com concessão a faculdade ib dal-af 
o fornecimento de luz, de agua, o freta are n to ou aírelacaeido 
de navios, etc. 

Houve um publicista que pretendeu liquidar a questão 
dizendo que. no primeiro caso, q Estado se encontra estático 
e, no segundo, dynamico, em plena actividade. 

Não padece duvida que as circiimsfancias que rodeiam 
o acto, o seu movei, o seu fim, mudam-lhe, poi- vezes -i 
índole. Sc a tropa mobilizada para a guerra, quiçá o niodo 
mais enérgico do exercicio da soberania, me requisita bens 
na sua passagem, pela minha propriedade, nual; se o im- 
posto foi çreado contra preceito constitucional; se o funccio- 
nario publico nomeado já ae empossou^, inscrevendo, assim, 
o seu direito na classe dos adquiridos -j- todos estes actos! 
que, a começo, se revestiam de uma pnpeHalidadc indis- 
putável, .já agora, -ec transfiguram, saltando de cla-se, como 
num kaleidoscopin as scenas mais antagônicas se succedem 
e eoneatenam, sem quebrar, eonifudo, a unidade da'filmagem 

De conseguinte, não é sd diTTicil; á im(»ossivel traçar as 
bnlisas de separação de uns e de outros. Não o podemos nós, 
legisladores; não ido pode, tampouco, a Justiça com a ajuda 
de formulas abslracfus e Acas. Ella, tem necessidade de 
examinar as parlicularidades de rada especie, como o clinieo 
que estuda as condições indixiduaes de cada enfenao para 
lhe diagnosticar, com segurança, a enfcrpiidade. 
Dn inapplienbiliéade do dirisno ao repimen federnlivo — 

O eonteneioso odminislrotivo — Lnidndp de jurimlicedo 
Dando, de barato, que fosse possível um critério scien'-'- 

fico para a discriiuiuação das duas .ordçM de netos, ella não 
se acclimafaria. entre nós, não poderia, viver debaixo do 
nosso tecto, pela incorapatlbilidãde' i'adlpal d(> gênio com o 
federalismo. 

Nus paizes rumo a França, como <V Biàísil nionarcliico. v) "- 
rebe-se O afan theoretico áli demnrrftçâo da fronOura do 
"ju --imperii" e do "jus qesliouis". Na França, a Vdminis- 
Iraçâo e completamente independente v hiuls forli» Jo que 
a Justiça. Alíi convém, preliminarmenVn'. a inspecção appa- 
rente da relação Jurídica. Trata-se de direito civil, de mdi- 
viduo contra individuo, nu de direito pennt? Lompelente é a 
judicatura ordinária, cuja paláVHi -final é proferida pela OArb- 
de Cassação. Ao reve*. tr:Uu-se ijc uma relação jurídica entre 
o.iudividuo e a administração? Cprúpetenlc « a JurisdicçAo 
eoUlenciusu administraiiva, cuja enrola é representada pelo 
<'.oig-elUu Jc. íjsta(/(| *"l'tf,íte eónsrienee du corp odiei 
Mi.vfeo/j/'",, ua plira-çdr llauriun. Hn risco de elióqlie de iu- 
rjsilicçai.i? Áp^uireo- 'íi Trimipáfde Conflictos, cuja • unilale- 
raijdade'é lún jíi-açj) nfi'ízniiie M exaggeráda autonomia adiu. 
m-drativa. <Hauriòii - "PVeeis 1 ,w*" ' 

reito Ihlonjaciobiil, a decretação di> estaco dc sitio, a cria cão 
islos, a mobili/acãò do Exercito, a nomeação de fuiMM lio impôs 

cionarios... 
O Sr. Auudsto nf: T.ima — Nomeação ic ftlncctmiãrto 'f, 

também, acto nolitico? 
O Slt. SÔI Z \ FI1.HO — Sim, aeio cnracierizadamente 

POjjjtico 
<) Sn. Aitquhto nu Lima Não apoiado; quau-to é regula- 

do por lei, e acto puraniople admúiisti'afci\o. 
D SH. SOI z.\ FILHO \ . ,,F,x. olha a liypothese por 

outro aspecto, isto é. na S|ia segunda plt*pe, quando ui ha um 
eoptrncto hi-lnleral. 

O acto dc nomeação ^ originur.iiiminite, acto de g.íverua.i 
Sn Ai/cu isto definia L' acto «dumiisL .dixo 
^ j ^^ / ^ 1* IMK)— 1 fXiMnplo oanbeckit—i ií.> «»ni tudos os tratados elementares de Direito \dniinistr«ljvu. |,v- 

pois que se gera o laço entre o fnnccionario .. o K-l lo. -to 
é, quando se celebro o contruclo, então, sim, não .■ iiia<s 
aeto de império, porque já ha direito do nomeado e, cor . i- 
tarneiile, uma obrigação do Estado. 

O Sr. \i fui isto de Lima — E" neto do Huder Ex enlixo. 
que. applieando a lei, nomeia o funeeionario. Mui-. V. I-x 
está fazendo exposição hrillmnlissinni. Niiincrosoè ,uvoa- 
dos .) 

-0) SR. KQt /A FILHO — Pondero ao nidu-t1 collega que 
n exemplo, que.estd dando togar ihc dissídio, foi pi-musto -• 
estudado paz mim. . ■ 

E' o mesmo caso üu concessão; é. de ongera, acto de . . 
verno, adquirindo, depois do contrarto, a feição earncieiu.-- 
liea ile aeto de-gestão. 

O Hr. Skruio Loheto — Mas não é aeto discricionário. 
Foi o que o. nosso coHegu, sr. Augusto de Lima, quis>dizer. 

• . di ' »T I " * 

de Iii-ojf A.iministralif et ó.> 
pWtH ^ublic". püg. «7í) . 

.. Ainda, na liana, coipprebejhli^sè que perdure af-1 boje, 1 ...... Ikitt... Ij. t .Nf 1. . i i .-•-luaecaUí pa? 
tineção. Ha 

I n ^ . ■ •«. .... | • ' 1 ' • i ' • • I • ' «I - ^ 1 11 r (' , 
çif jWfls tintas ile imlr oru, o empenho dessa dis- 

   ali.' támliem, rciitrtaliitação administrativa. Ha 
jíluus, lOrdiin^.pjiij iuyisi.licç-ãu. contencioso administrativo. 

. eNfuicio whi .V'ijO/);ii"a, rcappareceii, mascarado na 
.(i-eJoruia mnssoliiH,ra ile r-.r-ci de cujo drl, 30, II Con- 

»q«i«üo ■<!». |xstã<lv..j,é.m ■jupisfiiçiiffo. exclusiva para deciiFr to>!n 
, a ,vi(<il('ç,igl,,tie.,dii>vJlo Oidi\iquáL a que esteja,, c-;ireitau ente 

i unido. iim.iJinp-cys-r jmjilíçqj. 
i. o; ""-Wf• "'.v/fé si , Ifutli i/i .questione sopro uno dirille 

r.am])(i Urande — liisfiluzlone iti Diritto \niminislra- 
livo, pag. 123) . 

Mas, aqui, não. qy-tema polilico é-, diametralmente 
'"Jhpt^bstbr' ph-na descenti^lTehçâo e unidade jurisiHccional 

1 .AÁuP. "oda- as • lema m lag;1 «tbsi «j n (a mente todas as que cnvol- 
"xéiVm' Htfejtu- indix idoned. "Stóqiodem ser resolvidas peki con- 
Ti-jieif-ó jrtdieial "fliui téJt' ira o- júris Uclio") . 

l' "fv noSsu é "sim systeiaa de halaru.as idéaes. iioslas em 
tdjiViffBriò hpr mr. eoiijvmclo de instituições, habilmente eom- 
binada-. que' rtfiifuAipcnte se sei vem de contrapesos, de modo 
a impedir qqe ' qualquer dos poderes ronMitueionaes xenlia 
«obrclevar em auloridnde. O Legislativo faz a lei; o Exe- 
entivo a executa, o Judiciário a iutenjirela. 

Não •• -ó. \qui lia. como nos Estados Unidos, nina ge- 
rarchia legal, ruja escala quu<frngia Heyce indica ne-ia syn- 
Uiese; ' - " . 

T — Lon-tiiiiição'Federal; 
II '— Leis ledernes: ' 1 i 
III Loiislifiiiçr>es Estaduaes, 

'IV Lei «stadnocs". •/,(( Hepublique 1 inerieomc, 
A'ol.. I. pag. 3óí 
Dado o antagonismo entre u .primeir,M e.quqlqner das on- 

■Iros, entro a segunda e as duas subsequentes,.ou entre a ler- 
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ceifa o a quarta, a anterioridadp na graduação indica, a pro- 
cedência na autoridade. A lei mais fraca cede á superioridade 
da mai^ forte. O Tribunal é apenas o instrumento preponde- 
rante da lei," (Ruv — "Acfos )ncomtiluc(onaes^t pags. 36i e 
365), 

Ora, porque a linha fronteiriça de competência dos ór- 
gãos pelos quaes se triparte o exercício da soberania é tra- 
çada pela Constituição Federal e. porque, ainda, ao Poder lu- 
• liciario compete, a elle sozinho, interpretal-a, é claro que 
6 da sua alçada exclusiva a apreciação da validade de Iodos 
os aotos de autoridade publico, arguidos da eiva de attentarem 
contra direitos individuaes. quaestjuer que elles sejam, e. 
consequentemente, de todas as questões que tiverem por 
ohjecto garantir-lhes a effectividade. Xão importa a origem 
da \esão. 

'O Tribunal Federai, — diz Ruv. — é o diviseiro. 
insfituido para traçar doutfinariamente, praticamenle. 
definitivamente, os confins entre os poderes políticos 
da Republica, entre os orgãos políticos da soberania, 
entre os elementos politicos da federação." 

CAcre Sepf." Vol. I. pag. 145.) 
E" o acto irrecusavelrriente administrativo? N5o'é admi- 

iiisfrativo. mas é de governo? Não importa. O que cumpre c 
indagar si ha um direito e si osse direito foi ou está amea- 
çado de ser conculcado. Eis tudo. 

Ninguém ignora que. quer os acto2 praticados "jure-ges- 
iionis". quer os commettidos 'Tatione-imperii", conforme a 
voltoa fíassificação, podem todes elles offonder direitos. 

"O direito individual—esclarece Gastão da Cunha— 
tanto pôde ser lesad'o pelo acto governamental ou dc 
império, como pelo acto de gestão, que não é político 

havendo um direito b-ado, ''venha de onde vier a 
lesão , a justiça comruum d èompetenle para reparar a 
(dfepea. Vunaes da Camara, sessão de 30 de julho do 
190?., 

i nanime o consenso da doulrina e da jurispriulenciu ame- 
ricanas. Não ha nada hiais caracteri/adamente polifico do que 
um tratado internacional. EnUelanto, é conhecido o ruidoso 
caso líiilon, cônsul francez em s. Francisco, que, intimado'a 
«ervir ile testemunha em um proces.-o federal, se excusou, es- 
triliado na cláusula do tratado de 1856, entre a America e a 
1-rança, o tribunal julgou a cláusula inconstitucional. O 
goçorno tranco^ reclamou, dcbalde. O Secrelario dc EslaJo re- 
oaigum-llir <iiic a osUpnlaçào •'tifnjiuniu fona linha", vísío 
como a (onstituição ha dc prevalecer contra qualquer tra- 
tado. 

(> Ca^i Jlarhury "versus Madisou. de que tivemos uma 
reedição iucomplera no caso Pinto da Rocha, cujo (ilulo de 
•nomeação de^appareceu dos papeis da Secretaria do Cattete; 
o caso Dred .Scott, os famosos Casos Insulares, todos são casos 
políticos, que os trihunaes americanos julgaram, soberana- 
meide. _uor envolverem direito- individuaes. Vide "Acre 
o ept.Tomo pnmejro.i 

. Nada mais aecentuadnnienle político do que a interven- 
çae nos Rstados. lodavi i ainda agora, lia uma semana .talvez, 

i sqni emo l rihuual acaba de condcinnar a Fazenda Federal 
u mdemnizimão de perdas e daninos em ronsequencia do liom- 
narrieio da Rn lua. 

Unem pôde nearar nos preiudica.tos o direito de pedir á 
- mão indempi/ação pelos pre juizo.-, çansaiiOs pelo hombar- 
dem de S. Paulo" Pelos eslrag..- da- tropa- e batalhões pa- 
triot !'-os. o na udo de sua passagom pelo interior do pai/ com- 
onanto para jucnlãr n gqefra civil? Quem pôde negar -oi- pre- 
judicado- o direito ;i reparseqo eeonomien pela negligencia 
tia policia não impedindo ,| divlruicão de bens particulares, 
por occa.-ião de revoltas populares? O iiicpikIm» dn- casas nlle- 
nias, por exemplo, ao (empo do guerra eurooéà? NA» \ate a 
P ■na uastnr mais (empo com .< demonstração de tliése tão 
vh'»' ntnr 

Ha, apenas, s.mliores jimo : 'gião impenetrável á nntQri- 
dade da ,iu-tira. onde o- in.livjdoos naufraganj, sem possibiti- 

aimellar nam seu rrrcfiii t,im: f a resião puramente. 
vxüUisixumenle, aii-iilulamenle política. 

Oune- são. porém — im..,,oaa Rpv — os poderes exclu- 
siva e meramente oolilicos? Evidentemente orn- pA, são li- 
mdn.lns por duvitos cnrelattvns nas pessoas, iinli> idnnes oo 
  l'" 'V'"     se     Guando ã tnnceao de imi podo., Bevernntno ou leirislntjvo. não eorces- 
ponde Ironteirnmente, um dn-eii,, coiisUiueinn:»] .i;, entidnilu 
n durai «m mora' que ■» nce'o ili>sse poder inleres-a c nndm á 
f. "ir oin (■»' nnd,,». —oefi—e-. SMfl n.q,,n(, 
tido da aidoridnfic m- ope reside) !■ nni poder discricionário 
■ • pomo ooder ■'• '-ric'onari'* 'i i:i n -lpnveT eontradicção nos 
'"ermo- que spffre -sem resfricçãi ■ nela inlerforoncla cohibl- 
ti vá d.» outro", 'Ob. rit., vt 156 

Não lia direito contra direito. ,T.-í não xinga, hoje, a con- 
cepção danviniana, segundo a qual o direito é a força que mala 

a própria força: "Serpnn iihr srrpentein comrderif nnn fit 
draco"'. Si o acto executivo, do legislativo, foi praticado no 
exercício de seu poder discricionário, não \ae dc encontro a 
direitos de ninguém. Si os alcança, si os atropela, ipso farto,- 
cessou o poder discricionário o surge, então, nítido, definido, o 
raio de aegão do- trihunaes. 

E" a grande belleza do federalismo. 
A questão se reduz portanto, á perquirição concreta da 

existência ou inexistência de um direito. 
Dirriro rjntrressr. Direito sem oprila 

Mas, que é direito? Não cabem á lei definições doutrina- 
ria-, O oiui- da investigação especulativa-compele, inteiro, á 
jndicatura que se soccorroríi dos princípios de hermenêutica 
para o diagnostico. Si se tratasse.méiamonte de direitos civis, 
poder-se-iu avançar que o problema estaria, tanto quanto 
possível, resolvido. 

Quando se unificou a jurisdiçção italiana, pela lei de ?0 
de março de 1865, a questão foi, ali, amplamcnm debalida. 
Toda uma litlcratura jurídica nova veiu a lume. Ma- a for- 
mula victoriosa. deu-nol-a Ge 1'alco, no discurso de inaugu- 
ração da Còrte dc Cassação de Roma, affirmando que aos tri- 
hunaes ora re-ervado o exame do direitos e não do inlorosses. 
Estes seriam decididos, por meio dc'recursos usuacs, pelos 
orgãos administrativos. 

Campo Grande professa: 
'TI "critério distinclivo^ra "il dirltlo" e "finte- 

ress?", consiste in ció, qm^Vil diritto é un interesso 
prottelo con lazione". os-ia "munito d"azionc". mentre 
rinteresse ne 6 privato, quantuinque nossa axore ugual- 
mente una difesa. con mezzi e modalitá divrsi da quoti 
que soiigi accordati ai diritti ("Insfituzione di Diritto 

• Aunninislrativo" — Pag. 111). 
Assim, porque todo u interesso é, do um modo geral, uma 

utilidade, podemos concluir que toda a utilidade, protegida por 
arção, 6 um direito. "Xulhim jun nine artione". Salvo, como 
observa Pontes dc Miranda, quando se trota das obrigações 
naturaes, porque ncllas ha um direito que "mo» parit artionem 
sed parit r.rrrplionem". ("Doutrina das Arçõrs". de Corrêa 
Telle,-. nota a . 

J>o resto, o Codigo Civil, no sen arl. 75, ê ufranehant": 
"A lodo direito corresponde uma acção que o as- 

segura". 
Dc outra parte, a utilidade desguarnecida de acção, 

e um interesse, que pó v ser simples ou legitimo, conforme 
coincido ou contrasta com o do Estado. 

Exemplifiquemos: — lenho o minha casa, com o seu valor 
econnmico «• com o the-onro moral dc ser o ninho aquecido, 
onde ainda Imic esvoaçam recordações de meti pae. O govern » 
no prolende (íesaproprial-a por utilidade publica. E o seu 
direito, mas não é meu o interesse, que consistiria em consor- 
val-a intangível, como um patrimônio sagrado de família. Que 
posso fazer contra o acto do governo, expedido conforme a 
lei? Mhii, pçrquanlo meu interesse individual cede ao in- 
teresse geral. Mas se o governo decreta a desapropriação, em 
si inalaeaxet, som me indemnizar previamente do preço res- 
pectivo. elle exorbita, ferindo meu üireilo. Posso aocioual-o. 
Ncsle exemplo, e-tá a imagem dupla do interesso c do direito. 
O, porém, de que sc trata não é sõ do- direitos çi\ is, senão 
também e, principalmente, dos politicos. Este- podem exis- 
tir sem acçõe- que os protejam, ainda que assegurados pela 
Constituição. Quando,elles vivem assim, desfalcados da sua 
couraça dc defesa, são verdadeiros somnambulos conslitucio- 
naes, são x ida- anestbe-iadas, Com effeito. de qne mo sor- 
xe, a mim, a libei-dade de palavra, de opinião, de culto, de 
xoto, si contra os arreganhos da prepotência nada posso 
fazer? • 

Em re-umo; 
1*, é temeridade tentar distinguir os actos de império 

rios do gestão; 
c--a dislincção. ainda quando possivel, só poderia 

sc applioar aos paizes de contencioso administrativo; 
3'. porque, aqui, o Judiciário Conhece de Pulos us actos 

da autoridade nulilica, inclusive os político-, que offcndam 
direitos individuaes; 

4*, sé.monte «s acto? puramente políticos, isto é. prati- 
cado- em virtude do poder discricionário, escapam á acção 
do Poder Judiciário; 

5°, porque, {nuie ha dirrilo individual não ha poder dG- 
ericiouarm e rii o-rerun. a quc.-lào se ' i-luz n distinguir e.- 
tre direitos e iulcroescs, conforme u Icolmicu o do ponto de 
xi-la eixif; 

(V*. logo, por Iodas ec-as razoes, e erro unperuoaxet que- 
rer restringir a expressão "nefo« e deliberações fie autoridade 
administrativa", quando cila ó, e não pôde deixar de ser, 
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í-omprokensiva flf feda a acção do- poderes públicos, do to- 
dos os smvs act.os, no mais amplo sentido verbal. 

Dos effeilos ria sentença 
Quando a accíío fòr julgada procedente — ajunta o sub- 

stHvtivo: 
"o juiz declarnrd inefficases e cnrecerioves rie foeça 

jnririira o nrto ou decisSo administrativos e officiará 
d autoridade de que esles emanaram, fransmiltindo- 
llie, irQmediatamente, a sentença e arbitrando, desde, 
logo, nella, a inrieninizarão (pie se pagará ao offendido 
pelo prejuízo já soffrido, bem como a que. em eoso rie 
riesobedieneia da autoridade responsável, devera ser 
paga até que \ T.ESÃO l>0 DIRÈITO VIOLAIX) SE.I V 
11EI'\RADA DEFINITIVAMENTE PELA REVOG VQÃO. 
PELA AUTOP.lIlADE, IX) UiTO 01 DECISÃO OFFKN- 

Como resalta tiulii. a luz meridiuua, os eífei+os uecoc- 
rentes da sentença declaratoria o'a inefficacia jurídica do 
acty administrativo, são esles: 

a) assegurar ao oflendido o direito a uma dupla 
indemnizarão: 

hi criai-lliç a especiali\a (vède bem, a especta 
livai da conservação do evercicio do direito iolado. 

Esta é, paru mim. a 'macula maior do substitutivo; o seu 
erro magno: o defeito visceral que o asplu'.via, ainda na vid a 
intrn-uterina. 

Os effeilos da sentença, senhore-, não pfidem. sen, uma 
convulsão no pbsnuis juridieo. s»r assim invertidos, nssim 
uuililados, assim deformados, para eoròar a obra maisã da 
violência em tiomenagem ao poder que a praliciui, Fulmi- 
nando de millidade substancial o acto administrativo, ella 
opr-ra, inoontinenti, por assim dizol-o, meeanicam. ate, 

a) o effeilu de conservar intacto ò direita vio- 
iado, pela cessação da violenci i que o alliiv iu no iodo 
on em parto, isto é, de o reslituir ao estado .interior; 

b) a effeito de, correlulamente. como uma obri- 
gação para o vencido, pr, assegurar ao aceoor if 
uidcnnü/ação. que no caso couber, e ^e couber. 

O Sn. ÀluiUSTO dk Lima — Não pode tanto o Iu.. ciar:-». 
O neto deste é punuuenle deelaratorio. \ aeÇão de\ ia ida 
ao Executivo o qual. em vista da -'iileiiça, sen p< a;- ■ res- 
ponsabilidade, tem de reintegrar; ma- quem reintegra é o 
Executivo. 

o Slt. SOUZA FILHO E a adornçao do i xecutivo! 
O Sn. Opu.o.N Ha ai ia — O fetiebismo. dirá 1 . me- 

lhor. 
O Sn. Auousro i)K Lívia O .Indieiario não imh.o, rb>o- 

lulamente, ler acção reinlegrativa; elle —gura apenas o- 
direitos. 

U Sm Sminio Loukto Cada poder lem u.v atln- 
bn ições ] ci v at iv as. 

O Slt. SOUZA FILHO — Taes effeilos decorrem inelula- 
voiiponte: 

\) da nafurezã c do mecanismo das acç"es pos- 
sessorias; 

2) do dbjeclivo especifico da annnllaçãi. coneret i 
do aofo administrativo. 

"l)n naturezn dos iiileeilieíos possí^sorios" 
Os inteiHficÍQS iiossossorios, eonio ,, propr'.-. t.om., y in- 

dira, sempre tiveram, Iém ainda e lião de te ■•■i , i r 
alvo precipuo a cessação da violência eonsuinimt ia , i im- 
minenle, para se poder conservar ou roadcpiirir a pi •- ' - ui- 
za mnlcsllii", na linguagem incisiva dos italianos, ^áo e-pe- 
eificus inventados para esse fim. 

o Sn. Siatuo Lhhkto — Veja V F.x, o priticipi., pliil..- 
sopbiofi do interdielo pusse-sorio. File visava mq '(ii que 
O individifo fizesse justiça com as prtprias màu-; em 
respeito ã personalidade bninana <(iie a aulondaRe ''lie i 
devia intervir para evitar os eonflido- particulares. 

O slt, sorz.A FILHO Eus fundamento piiil.,-,,- 
plileo. a razão de -er do interdielo. Sabe o illuslre apar -t, 
que, em Roma, havia nuinerosos iulenlict |>an i- 
de direitos de natureza diversa. Refiro me. n , mia, n, ao- 
interdiclos pnssessorios. Qual u seu obieel iv o pi.vipie,? 
Qual O seu fim e-peeificoV \ cessação da^violen, ia. \ eon 
servação de estado de fuctu qoe era a posse. 

o'Sn. liicnNAnui s Sonni.Nun — F preciso explicai pie ns 
inlérdictos, por esse tempo, eram. netos enrmadiis d" pn.pr.o 
E.veeutivo. Vgoi'#, lemos a scpatnçfio dos Poderes .linla e- o 
e làxeeulivo. 

O slt, SOI ZA Ml.HO — Suite o digno collega que ~ m- 
ferdictos eram, de riuueço, como oixtcus polieiaes. Depois, 
cvolulrani. , , . , 

Oirá S. Ex. (pie os prelon- lambem uuerv iiihar.i, ud»- 
rando as leis. Elles linliam. por assim dizer, o poder rie legis- 
lai Mas não estou riiseuliudo essa questão. O que a-seguro, 
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o que at firmo é que o objeciivo dos interdicto- posse-soriosj, 
ate em Roma, era este; a cessação da violência. 

.São específicos inventados para as aggressôes da po—e.t 
Nada imnorta que ella seja um estado de faeto ou de direit 
O que nunca ninguém contestou, nem pdde eontestar é a au- 
tonomia orgamea do seu instituto, regido, por isso ncsnvo, 
por princípios proprios. por torto um eonjuneto de regras es- 
peciaes, Dahi, a necessidade jurídica e social d- sua" tutella 
pelo Poder Judiciário'. 

Só, em segundo plano. o. como conseqüência da intan- 
gibilidade da situação svi ueneris da posse, é que se estipula 
a indemnização por perdas e danmos. 

Era assim em Roma, onde o prelor expedia a sua ordun 
nestas palavras enérgicas: "Vim fieri velo", isto é -— "pr itiibo 
que faças violência". Alli não se admittia a indenuiizaeãci — 
ei mo observa Gons do —. i elas perdas jã soffridas. sinão, e só, 
pelo damno que se eommetlesse. isto é. pelas infracções á 
liroliibição pretoriana. A .indemnização era. portanto, uma 
pena pecuniária imposta pela desobedieneia á ordem judi- 
cial. 

Mais (arde, como a evolução do cobceüo da posse, é que 
a legislação dos povos cultos, inclusive a nossa, a eotisagrou, 
não só como medida reparadora do mal econoniieo praticado 
depois da intervenção judicial, -inão lambem para o commot- 
tiuo antes delta. 

O Sn Bbunahdes Soauíxiio — Perfeitamenie. 
O SR. SOUZA FILHO - Seja. porém, comó fòr, a inde- 

mnizarão por perdas e damnos é, eu qualquer livpclhese. 
uma consequahcia da illogitimidade da Violação, judicialmento 
reconhecida. 

i) Sn. Bernvrdks Sobrinho j— Coiisiííorei isso no -uli-ü- 
Uitivo, 

O SR. SOUZA FILHO — Ella é. si o quizerdes. um com- 
jilcuienlo logico. mas appareee sempre em segundo logar, como 
parle, psyclmlogicanuuit^ secundaria, das acçocs possessorias., 
Nfiü & 'i\ sua cousn pvoponcin(x»' uni cloj» corolmvios.i 

Cedo a palavra ú doutrina e ã legislação; 
Cornill: 

* 'Depois que uma leitura mais ccmpleia e mais exacfa das 
lustitutas de iiaitis nng esclareceu meMmr sobre a natureza e 
o mecanismo dos interdictos". todo u inundo recoi.iliece que o 
interdicto "re(inendie pOísession.is", não é. de nenhum modo, 
uma acção de reparação de prejuízos." . 

Consolo: 
"A manutenção da posse não pôde consistir sinão ua re- 

moção da turbaçfto consumada o. como conseqüência, na in- 
rientnivtção da rianinu causado ". 

Máynz: _ _ .. 
"O fim do interdielo é obter a reparação da lesão , o quo 

comprelieude, em ; rimeir© togar, a reslitui^ihi rio innnacel e 
de indo quanto abi se adiava... "Depois, indemnização do 
prejuízo causado." 

No mesmo sentido os Códigos Civis da Áustria, art. 339; 
da Ncelaudia, art. 015: da tSuissa. art. 928, e o nosso, artigo 
503. 'Vide \stolpho de Rezede "Manual do Código Civil Bra- 
sileiio", vol. VII.) 

Ora, senhores, si a finalidade especifica do- inlorliclos 
po-sessorios é a posse da coisa, o exercicio livre do direito, 
por que dospil-os, como faz o subslilulivo. da sua cluinydo 
sagrada, por que despojal-o? da sul virtude poi" exee.llencia, 
reliaixaiiuo-os ao nível commum das acções de _ .iicrdas o 
damnos, com que se não pódem jámai- confuiiilir? I. desnatu- 
rat-o-: é corrompel-os. <5 riesmoralisal-os. No caso de tfeinissão 
jnegai de funccionario publico iniagineiuos que o Governo 
deiuifta um iuiz, um desembargador, um minislro do tribunal 
de Contas rio Tribunal Militar, (fo Supremo Tribunal, ele. , o 
demiti ido poderá, «penas, pleitear n- v antagens eeononueas 
do cargo. v . , j • 

o Sr Si iniio I.oRiTo — O que pa abi e qm crime o quem 
tem de intervir .• o Poder Legislativo. \ Ex nega que, 
pela Consiiluição o Poder Judiciário esteja destituído de qual- 
quer meio de obrigar o Executivo a cumprir suas ordens? 

O >lt. SOUZA FILHO — E" claro. O Pudor Executivo ó 
quem executa: mas elle é obrigado n cumprir as seulouças 
ludiciarias, que leem força de lei. 

o Sr. SKiuao Loukto — Quem obriga é o Legislativo. 
O slt. SOUZA FILHO ■ O Judiciurio também obriga, 

da sentença. Deve o Executivo aeatnl-a. 
O Sit. Setuiio Lorkto O Poder Judiciário não tem meios 

para obrigar. 
O SR. SOUZA FILHO — Não tem meios, porque é um 

poder desarmado, mas lérn o direito de ser obedecido. 
O Sr. C.KROiq Lorkto —- Devemos presumir que os Pode- 

res Legialntivo e Executivo cumpram os seus dévçies consti<i 
lucionaes. 

O SR. SOUZA FILHO — V prcsiimpção se ç-tende ao .lu-« 
diciario. 

U Sn. SfiHGio Lorkto — Perfeitamente. 
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O 8R. SOrz\ FitiHO — ha o prcsumpçâo do que ne- 
nhum se dfsmaaile da Unha x-ecta do seu dever, não ultrapas- 
sando sua competência constitucional. Si se desmanda, po- 
mn, si age ul(fa viret comette txin crime. Estou dé ac- 
eôpfio. Mas nem i or isso, devemos tirar ao Judiciário o di- 
reito de ordenar a reintegração. Aliás elle o tem pela Con- 
stituição. Obedeça ou não o Executivo. 

O Sn. Sérgio Loíxeto — V. E\. acha motivos a estar a 
eondemnar íi Fazenda Publica a pagar indemnizações e os 
Poderes hegislativo e Executivo iiidíffercntes a isto ? 

U SIt. SOUZA FIPLHO — Não estudemos os phenomenos 
unicamente pelo prisma utilitário. 

U Sn. Sehuio Loreto — iNão é utilitário. 
O SR. SOUZA FILHO — As cundemnações são resultan- 

tes de illegalidades. Não basta condemnar a Fazenda. E' a re- 
paração econômica. E' mister a reparação moral. \ digni- 
dade da funcçâo ? As suas prerogativas ? O privilegio de 
fdr<v por exemplo ? Em summa, tudo isso á relegado á valia 
comnunn do abandono, de modo que o autor da violência.'com 
o pescoço resguardado pelo cachc-col da divisão dos pode- 
res, e fazendo tremer de medo ao Judiciário, tripudia por 
sobre a victima do seu arbítrio, a quem, apenas, como' uma 
esmola, se confere a ração dos vencimentos, para não moiTer 
á fome ! 

O Sk. Sérgio Loreto 
dteiario reintegra o 
pecuniárias e moraes 

O SR, SOUZA FILHO — Econômicas, apenas. 
O Sr. Sérgio I,oreto — Reintegra-o em tudo. Tem direi- 

to ã contagem de tempo, á aposentadoria. Pôde, apenas, o 
Executivo obstar o exercício do cargo. 

O SR. SOUZA FILHO — Eis abi, Não é tudo. Líesgra- 
çada situação, essa, senhores deputados, criada pelo subsli- 
lutivo, que colloca, destarte, o direito da força acima da 
foi ça do direito ! 

Imaginemos a hypolhese de um juiz removido da capital 
<lc um Estatlo para o interior, mas para comarca da mesma 
enlrancia, onde percebe os mesmos vencimentos. 

O Sr. Bernahues Sobrinho — O orador argumenta cnnn 
abusos para justificar sua theoria. 

O SR. SOUZA FILHO — \ irneduefibilidade ilos venci- 
mentos não toi offendida. Aqui, portanto, não teriam .cabida 
os interdietos ideados pelo substitutivo. 

O Sn. Sérgio Loreto ■— Mas ha na Constituição a inler- 
vonção íederal. Si o governador, do Estado fizer isso é caso 
de inler\eução, votado pelo Poder Legislativo. 

O SR. SOI ZA FILHO — Mas, conforme y exqnisita dou 

l>e que me serve o mandado judicial, repito,..si a ordexn 
arhitrçjna, offensiva do meu direito, deixa a antoridt.de na 
rommoda siluaçfüi de 0 revogai', sá o quizer, -e quando o 
quizer.? Oonforme o substitutivo, a autoridade admicistra- 
(iva suspende ou não o acto, qui c'Judiciário declarou il- 
legai. E' voluntário para dia! 

O sr. Sérgio Lomnto — Então, V. Ex. sustenta que o 
l qaer Judiciário inaoda o Executivo revpgar actos de sua at- 
tribuição ? Estairios em divergência. 

'O SR. SOUZA FILHO —Ji' claro que estamos. 
O Sr. Skruio Loreto — Isso elle não pôde fazer . 
O SR. SOUZA FILHO — Não é uma questão de pôde 

ou uao pôde. E' de saber poi-que não pôde. 
„ T 9 ^

R- .^KKu'o Loreto — E" uma questão de Constituição, u Jucuciario poderia mandar o Legislativo revogar uma lei '> 
^ • SOt,ZA FLLHO — Não se trata de i-evogação. rata-se de auimllação em especie. Nq caso que dei, no caso 

de direitos políticos, que indemnização me pôde assegurar 
a sentrnça ? 

O Sff. SÁ Fiufo — O orador está ferindo fundo os pontos 
li-acos <j(i substitutivo, de modo brilhante. 

O SR. SOUZA FILHO — Agradeço a solidariedade de 
v. ux., ouja opinião é autorizada. ' 

reto _ Não apoiado. A sentença do Ju- «icio ,rata. do ««'- 
funccionario em Iodas as suas vantagens, põe, com mu diâmetro tão limitado quantoJLT7e^eMos" 

.nao Preencheriam, em absoluto, os seus amplos destines. 
-Ma-i, por que se lhes deforma, assim, a physiónomiat 

Dó objerto da ainnillacão, em especie, de um a fio 
administrativo 

A razão Iransluz. . Transparece u preoccupacào de não 
armar o Judiciário da allribnição ;<lo..annullar acio-- dos ou- 
tros poderes. Por isso se diz, pisamio-se o sôlo com sapatos 
de la, que o juiz, qnandy julgar procedente a acção 

Ifriurard inefftcazet e carecedores de forca 'jurídica 
o acto ou a decisão' adininistraliiims" 

E invoca-se a opinião de Ruy, tianscrevendo-sv este tre- 
cho dos "Actos Inconstitucionaes"; [ 

"Os tribunaes -sô revogam sentenças de outros (ri- 
ounaes. o que clle.s lazem com actos mcoiistituciónaos 

)>- outros poderes, ó oousa tecbnicamente diversa; Não» 
os re\ixgam: desconheeem-jios." 

11 Sr. OniLqN Braga,i—; E' mais que revogar. v 

4* -. SOUZA FSLJKJ — Kntendaiuo -nos. Nenhum eslu- 
dante de liueiio lauisl i(jUcioual connnetteria a errônea de sus- 

11 ri'ia de V. Kx. o Executi\o pôde fazel-o. On.em piôde o mai*; lonlac^gue o Piabn- Juiiiçiario, em niualquer parte do mundo 
i pôde o menos. Que adiantaria a intervenção, -d o ExCcafivo. teria eopipettimiia .par»,.revogar, rever, invalidar, annullcr' 
não qnizesse executal-a ? E" um circulo vicioso. ' urobstryri,,, os.-actos rte ,outro pode-r-. Seria o oonOido enir'' 

O Sr. Sérgio Loreto — Não pôddmos argumehtãV assimJ- dles. Seria a anarchia„i,Não 6 um umericanismo. E' uma 
O Sr. Odilon Braga — Aliás, a ai-guineatação tlii'ortxder "'esr. ge.ral que domina-.aorganização política le todos n. 

► conseqüência do ponto de vista em que so eollocn;> paizeo da Lprjipa, Hai<íhôlemy —- Droit AdminUtralif..^ pag. 
O SR. SOUZA FILHO— A ipie ficaria, reduzido, ipo exem- 11 ^ns. uma coisa c anmillar, tlieoricomente; outra, c. de- 

plo figtiradó. o direito de imunovibilidade. asKcgiiiTii^.jpoi.x-f cjaçajhgii.wulliilgdjii.oin.especic.. . 
Constituição ? O de ascender ao Tribunal nus inleriuidade-i r- A .aiiRubauão, não,.pôde ser formal, mas ô- xirtiial;não ô 

Taè{üria» «"çretada iJirpvUwjnas o e indirectamente. Mn la mais. Quando pretendo exportar ,.gs mciT.a.i, 
do ne ii ciín n ereio, ,um lote de assuear em Pernainbqrii, ixina 
partida de Café em S. Paulo.-no,Estado do Rio, em ^pb-is, 
e H jfoverno rn'o prohibe. o que prepunlo. ant.çs de tudo. in-o-ju 
vocaiM.'» a tutela judicial, é garantir a ininlia JibeCijude de ij ■, 
connnercio. Si a prohibição é illegal, poderei, qiiaiídj) ''ixiiito, 

lentpj aliás, a^ 'Veze* 

F.í#, Iqí-je^j.Hiho.,d(>s mestres: 
-Meijip^; )■ , . uo i ;!• 

puó: d gmdice anmillare. né revocare 
' íaÇo, .18 sé puó neyargli Ia sua cxccuzion> 

' -.si ti* inATv.m " '■d uporgli una fona d'iucrzin.. . 

"A justiça nao examina (heses. A justiça uão s-n 
tcôWW^Ítcarws. A justiça não vota princípios absh- 
ctos. A justiça não revoga leis." 

concilia veie/com ã lei fundanip.nlal. Km laes casos de" 
clarar nulla mim lei é .simplesmente consigíiar a sn i 
mcompalibilidadc com a Constituição, lei primaria o 
suprema. . 

\ erdiyle seja que, "supposlo 
primaria 

não expressaniente re- 

ohter a; reparação econômica correspondente, aliás, flsf 'veze*. 
■ de difficil verificação pericial. Mí)s, minha .liberdade çon- 
sfilurional dc exercer o coinmej-cjiç fica íiurtadu' desrVspci-- g! 
tada, enxovalhada. Islo é, a viriiehcia fica u-iuiUphante, dc , • 
penacho alevautado !... Fi i-sles exemplos dão \ ns' basiauV1 -'nua v!f»uias meiaulc, por,eni (iesdobra seu pensainenfot 
nem \(is -ftiiijVfnçCHI, porque os coíliq a esmo tio ddtiiluib' rt— ... 1 aclarar a nuiiidade, isso lazein os tribunaes, !c- 
■striclo do - q irei Io civil, abramos. ,ó sacrario dos direitos* poid-ôq c. p ."^^'"ias, quando jn- 
litico-, cujos attcnla.tos uão pinjeio ^cr iH-oiMitiiicanK-nte'íqire- . ' " " '   "" 
ciados, e figuremos algumas liyi)|iHheVes 'éloqueirtest 'uuri 

O í-q*!, Ooii-on Bkaoa -— Por isso metuno não qiôvIeiV: ,-er 
pelos hdqrdirles posse-si rios protegidos. " i - 

O SR . KOUZA |- II,IK) — Quero exercer o direito de "• "< 
voto. faltar na praça publica á consciência tios meus eonci- i, 
riariãos, publicar um discurso parlamentar. Roqueiro c" ob- 
tenbo vm inlerdictu poísessorio contra a, prohiliição'policial. ' 
— pree.stal eb ci( u a preliminar da inidoueidade do hahcas- 
■ifcpus, conforme a jnrisfnndeia-ia occasiurml. De q-ie me 
serve, pois, o mandado judicial. >i elle e inexeqnjve! no sonr 

itiflo de annullar o acio jinlicial ? 
() Sr. Heh.nahdeh SomuNiio — Más com W hohcat-^ãrpus 

pãq se daria a mesma liypotbese - 
O ?SH. CÍOFZA FILHO — Não! 
O Sr. Bernarpkh SobriMUi — O, Jmliciarjo é um pqibT 

leqarmado; sô si ejle pedir forças ao Executivo. de ... JPBPMWWPW 
. O SR. 801 ZA FÜJlO — Cumprir ou jião a decisão é 

oijlia consa. Trato da suspeiisihilhíáôe do acto admihislra- 
Uvo pelq Jijqjijjju lç. „ j. 

>isaôa"„i a (ei recebeu o golpe mortal e." ilesde eidân 
considerara mexoquivel, na espectativa de que a sua 
applixado não obteria nunca mais o concurso da jus- 

■ • 'jertü Ruv dest arte. indireclamcnlc. se vem a onerar a annullaçao. (Obr. cií., pag 104)." 

do PAe.ndivoVÍ.Mqi,C f tH
1
b'oaô,i nâ" l"Hlein "Preciar o acb» 

/-'r comweq -u. declarai-., ihexistente. -inefrwew." .u» 
forca . ... ^ inexistente. " ineU i,a/ carecedor no 
, . J"''dica na linguagem-do subslitntivo, e.iuivalo, i duvida, a invalidal-o, a anniquilal-o, digamok o Iwio 
sem ceremonia. a annulal-o em dspei*ie. 

'lon.òN Hh\ua — Deiseonheeer é mais ipi.v i-n,ogar. 
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zir 
um- 
que 

O . U. sol / \ FIl.IIO - Elle C"nlinua tio pó a proriu- 
a Mia uòvaslafãQ para o? tjue não recorrem á .jiií-tiça: 

, jiara o.s oulroí, pile é nenliuui. ó um na<ia juridic ■. por- 
loi paraly/ailn na ffcnrralniãdc do.- sen- effciflos. 

<l Sn. Seruio Lohktq — Tciiio.s muitos cxemptu-; o Po- „ TTl 4- .    ■* t A» I I I | MU.> . (.» ti< i liXeciilivo tom. revogado di\eráOs actos cm virtude (ie 
sénfcnon do .indiciaido. 
. , Ml.HO — K' acto voluntário ^evr cllc -ó 

0bf!^0 %"nu'":n' a proferida em c.-pcci •, 
Ver n,.' írea '' 1 wlu:T," _ •Na" & "brigado, mas tem o de- 
ilmnííi coiu enés! ^ ^ ,M,dert"i- ^ ha-- 

v iri-ín.8'!' 501 FH.IIO _ Nem tanto as-im. As especies xanam as cimimstancius que as cercam podem ser outras. 

^sofirnuOtoT."''' r'HKT0 ~ Natunilmonte; refiro-me aos 
O Sn. Oun.ox ííiiaoa — Nos Estados Unidos, a proposi- 

vi n(V"',)r,f; ,'<'n,ln- qu<' f0, •i"líia,i0 >n.onsti(nri,.naI. o 
t n ,, , , m r • V'- ^''""Ituieamente. independentemente d- eeuloncu ,)udi<-iai-ia, as quantias recebidas 

O SI!. SOU/, \ I II.Ho _ e verdade. Mas -c o aclo e 

II • se de ados illogaes não podem emanar con- •- 
quem ias legaes (Acfn.s- Incoitsliiiiriumjp*. j)ag. 22o não iti- 

tív.fneHnefre a. s^>,""Ca. que fulmina um udo adminislra- .i\o di initluncia jurídica, islo e. de irrito e nullo re-lrin- 
gir os seus ctleilos á pura retiaracSo pecuniária 

o Si Seruio I.orkto O subslilutivo não diz isto. 
Ht n()I /A I ILHO — Ora. se o di/! Já o H. nes' i 

pai te, ainda na pouco. Uma sentença assim ó uma -enlen- 
ça i.icnlor. anddyna, (•al.aplasmal. Não cuca. anesllnoia, não 

a v iolência : conlempoi i/a . 
Seruio LORUTO 
Hny HarWftsa, 

neiitrali' 
O Sn 

a lição di 
O Slt. 

iii,st;iiíienle 
O Sn. 

i -o. ICHe 
O Sit. 

SOU/A FIl.IIO 
o conlrariTv. 

. Skiuiio r.enirro 
diz ' in -ivccie". 

-'OU/\ Ml.FIO 
(pie fnllou. Que queria ■Hny 
i'ci\indicacid do territorie 
tair um ücio do Uonirresso? 
'lerrilorio do Ai 
e111. ■ ■■ i,, i" 

t'"i ooliercnto com a ido», com 

filiando flnv Harbosa, provei 

— Iluy Harbosa nunca sustentou 

—- I' de anniillncão "in snecie" 
Harbosa. propondo uma aecSo de 
do Veia*, considerado da l oião 
Ouerin a reparação econômica do 

■ ' \ãor Queria a reivindicação do terriLo- 
'Utefio em especiv da lei. 

P.is abi g lição de Ituy Harltusa num fado concreto. 
" "<> — p", n <ieuiis-ão dos jreneraès. 

O SI!. SOI /A Ml 110 Vhi e differenle. Alguns delles 
ideitenrani simnlosmenfe a rcpahicão econômica Io cargo K' 
precisni>,r,nte. TOsendo nesse precedente, por as-im diier hi-- 

" aie.ci eee sobredoirade pela -mtorhlnde e-t ipend » 
t o maior dos nosso- coiistit-uciouali-tas, é baseado nesse pre- 
eedenle que o srdialilulm> r<;ns«g«i a doutrina «In diviiibiii• 
■dade das sonlencas. 

Ora: a s-nlenca é una e indivisível, si o .Tudiciario re- 
solve a reintegração dc um funct-iotinrio demilti.l.). e-ie.ia u 
•ou na o um outro no -eu lugar, deva* o Executivo cumprir « 
s"nleMC|i. na sua plenitude, porque ella tem força de to. 

O Sm Seroio Lonnro — Ninguém Cunle-la i-lo. 
O Sll . SOt /A !■ II.HO — V. Kx. o çOnte-tou ha |>ooço 

reudegraçao mho (]e))ende dc sua vOnladc. Vfas dão >'• o que 
nffirnm o substitutivo. 

Si n Pod"!* Excciitiio Hão fizer a 0 Sn. Skmuio Lohktü 
lei aniuilfuido o auto2 

O Slt. SÔTI/A. FIl.IIO 
ÍOria ou vobinfaria? 

0 Sn. Seruio IjOhkto 
neste caso? 

O SH. SOU/A FII.HO 

- A í-eintegracãp, aqui. ú obriga» 

0 que pergunto í;' qlíé .-ucced * 

. ■ . ,   •  Mão pia curemos saber o que pó,K* suceed"!', si ba nu uno bn obediência. \ the-e onlra. 

i bn' yl;:Kdio l.eiiKio — Como dar a um pialcr ilelecinina- <lu 11 ri In i i^un sfin llii* tlur o Miinrruó^ 

rtresiM (d!'' '.'"'V® "T ' a 'IlM- m dl- I le; -• I sifppoi a submissão de etnia um ao- prec uU.í ,• in-'du. e*- 

dTeiaria * .,'0V0 0 'v" eSeCUlar a- deci-. e- ju- 
leul este rompetenciá conslitucioiml iwra deerdar a i - 

fiuegraeno de tuu funeeioiiario demiltido? 
O Su, Suhuio UoiuíTe Ht houver -ido deniilfido dbva'- 

rnenle, 
^ fi Sll. SOI /\ h fldlfi Oe ncciVdo. í.ogo, o facio de 

o F.xhculivoi cuiwprir ou não a sentença .tudiciaria não impoe- 
lii. o respnifo ou desrespeito á autoridade judicial <• outra 
qne-lão. 

O Sn Skiuiio LnitRTO — \ an ão ó proposta contra o E-- 
tmlo, coolrn a fazenda publico. 

O SH. SOU/A MI,HO —• F.' uma sublile/a que não cs lá ã 
nlliira da menlalidadc dc \. E\. 

0 Sr, S iiuiio I.orkto .Não c sublilc/.a, é prin''ipi<i con- 
Plilucionnl. 

O SR. SOT /A FII.HO — Om. por favor... 
O Sn. Srroio I.oreto — Não é sublileza. 

íÍPrz v r'IEH0 — 0 sopbisma não é digno da ei*- tura dc \ . Ex." 
Ouaiuln se trata dc Ksfado, para esses cffcitos. nada adean- 

la n distineção çtitre Estado prnpriartirnte diln e AdmlnH- 
Iraçao. 

O Sn. Seruio Lorkto — Naturalmente. 
() i-F!. SOT / \ FII.HO — 0 Poder Executivo c um dos free 

clas-iciis orgãos pelos quaes se exercita, no regfliien federativo 
a soberania nacional. Como dizem os jpnblici-fa-, as -ua- fun- 
cções são exercidas, quer elle appareea como Poder Publico, 
quer como pessoa do direito privado, pelo mesmo pessoal.. 

A que vem, portanto, essa distineção ? 
O Sn. Skroio Uoreto — 0 Judiciário não tem comne- 

loncia para dar ordens ao Executivo ou rara revogar ial'ou 
qual determinação deste, 

O SU. SOt /a MI,HO — 0 .Judiciário decreta, em sen- 
tença, a reintegração de um funccionario. 

Ha. em nosso regimen, um poder em condições do se 
Of.por a isso ? Deve ou não o Executivo cumpril-o ? 

Deve, a Tf ir mo que deve; rua? o 

Si deve, fica de pé a minha 

Si não se cumprir, os- 

O Sr. Sérgio Loreto u... 
o Judiciário não tem meios de obrigar. 

O SU. SOUZA FII.HO 
f hese. 

(» Sr. Ar.vmemxon M.voai.ji.Iep — 
tara o Executivo fora da Constituição. 

O Sr. Odilon Brau v — Nn caso do habeíis-corpus, viuo 
fazia o Judiciário sinão ordenar? 

ü Sr. Seruio I.hrkto — O argumento dó orador leva a 
esta conclusão: o Judiciário pôde ordenar ao Tbesouro que 
pague a indemnízação a que haja sido condemnado o Esta- 
do. No emtanlo, S. Ex| tia de rccouboeer que noccssifamcs 
al rir credito para o respectivo pagamento. E' o Poder í.n- 
gi-Iativo intervindo para se executar uma sentença do Ju- 
dn iario . F' o Legislativo igual ao Executivo o ao Judiciá- 
rio; são os tiv- rodeie- independente- e hariuoiiicos. cada 
uni em suas nineções. 

O SU. SOUZA FILHO — Não ha duvida: já o velho So- 
riano nos ensinava isso; os' Ires poderos são iguaeszinhos na 
Federação! 

Ma- o que s,. procura saber ó si o Judieiário tem com- 
pclenoin para oitlenar a reintegração... 

f! S.'l MoHU-s — Teiu es-a altribuicão. .11. SOI / V FILHO F.' aUribiliçãd conslitucional. 
O Sr. Seruio Loreto — Sob que pena ? Sob ocin do 

Estado pagar a indemnização. 
o SU. SOUZA FILHO" Onde estii isso ? 
0 Sk. Oniigjx Hr voa — Sob. pena de licsobedieneia da 

oitlcn». 
O SU. soi ■/\ E1LHO — No direito potitipo violado, qual 

ó a Indemnização ? O tribunal decide que um orador político 
tilde realizar um meediin na praça publica. Concefkvihe i;m 
JHjifcciia-orpw# ou um inlerdicio possessorio. A policia iro- 
pede. O que d orador quer, não ó dinheiro, não é indemi i- 
zação eeonomien: n que elle quer ó exeiTer o direito de fal- 
ia;- ao> .-eus concidadãos, o direito de propagar suas idcas. 

Pôde <i Exeriilivo oppor-se ? flou-tituciuualirg-ute, não; 
' raticamenle, pôde. mais incorre em crime de responsabi- 
lidade. 

O Sn, Sérgio Loreto \o chefe do Executivo quern 
processa »'• a Camara e não o Poder Judiciário. 

O SR. SOI ZA FILHO — E" outra questão. 
O Sit. Si ituio Loreto - A esse svsVç-rim ó que devemos 

rltender: iíh mecanismo da fionslituição. que coüoca ps Ires 
uedTfs nu mesnío nivel, com suas «llcibqiçuçs própria-. 
Per.., aliás, a V, Ex. une desculpe os meu- apartes. 

_ ,   i V. Ex. 
huiuam: dãu vida uo meu discurso. .. . 
[H-rdoar tanto ardor na defesa dos meus principius. 

Mii o caso d 

O su. SoU/A FILHO — Os aoftrtes de V. Kx. me 
V. F.x., também, bn do 

•ipius. 
nii/ifiich. E crime, previ-lo pelo 

arl. Ill da lei n. JO, de S de ja.loiro de 181)2, gombinado 
com o arl. 1". 

O Su. Siugiu Loreto Perfeilaineme. 
U SU. soU/A FILHO — - Su o Cungresso o e.xeulpa,- nem 

u- i-su perece o direito du ("úríceiòniujo len.itJido á repa 
I licor'a rónsagrada nc 

isenção da ràs- 
■esiiónsabil idade 

por isso i>e 
raÇãu pe.-uniaria. de aecôrdo cuhí a 
arl. 31 do Codigo Penal, i.i vi do qual •» "isenção da ros- 
pon-altiliduile eriniinal não implica a da 
civil". 

o Sn. Sérgio Lumi tu Sobre issu. não ha, duvida 
O SH. SOUZA Ml.HO — Ora, graças a Deus, que cbe- 

gamos a um accôrdo! 
Fst», a boa, a sã. a verdadeira doutrina. Não nos an-o- 

ceiuntos (pie se repila na historia .-» replica de Jakson, nc- 
-imdo, por estas palavrfts, a execução au are-Jo da Suprema 
Uôrte. piamlando pôr cm liberdade éidadãui da Geórgia'; 
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-Julm aMrshall a p.onoaiL^ sou Jug^aiont; qn'ii lo fasso oxo- 
cutcr. s'fl le pout !" 

So o Exeeutivo pudo-so mutilar as sautoucas ou dacisOos 
judiciarias, cumpiúndo-as stímputo ?iu parle, «o seu bel praa«r, 
sejam profoi idaa numa acçâo, sejam num recurso extraordi- 
nário, u direito estaria sem garantia. Parallelamonle aos pri- 
vilégios prcro^ativas do Estado, arrasttir-se-ia toda uma 
mas-a desgraçada fie iudividuos sem delesat ú semelhança dos 
eserasos auligos. ajoelhados deante do seu senhor! 

Nâo! Xi6 «; esta a conoepçfio dos Estados livremenlo 
organizados. 

Também não ha razões para temer excessos da maehina 
judiciaria. Área santa da Constituição, cidadela, na phrase d - 
Hamilton, para o povo < para os Estados contra jis aggres- 
sões possíveis, .Io Congresso e do presidente, o Judiciário « 
o orgãn ma s discreto, mais -obrio, p ipais conservador- dó 
regimeii republiçauo. 

Ouando, piuisaes que elle se excede, quando lhe vislnm- 
T.raes 'a;vos. de dictadnra. elle realiza, apenas, no exercício 
inçonsciente do seu mysterioso poder criador, a obra de 
adaptação da^ legislação retrograda á evolução philosoplnca 
do direito. E' uma funcçãn pacificadora. 

Pm' que, senhores, pudeni as leis permanecer estratifi- 
(ada-, ankylosadas nos codigos. immohiHzadas, cobertas de 
mnsgiis. como as muralhas de Pompeia. Mas o direito, qun 

C o eiiuilibrjp, entre as forças confiictanlee da sociedade, esse 
cuniuma a marcha ininterrupta de sua evolução, indepen- 
(tçule das )(> como u rio que segue o seu curso, traçado 
pp.a uaiure/a, aqui sereno, ali encachoeirado, mas rumando 
scipnre a liljeidade do mar. Muito betn; muita bem. tk 

<■ >;iram"ntt' rumpriitmntado.) ovnilor 

DISCI USO PHOM NCIAIH) NA SESSÃO DE 18 DE OI'- 
TI PIIO DE 1927 

íj SI cUIBDANEÜ DO "HABE.\S-CORPl'g* 
0 Si Souza Filho — Sc. Presidente, não venho, fazer 

pcupnc.menle, um discurso, mas apresentar as razões em que 
me lundei pai'»? guebraudo o silencio displicente.en) que \i\o 
u 1 u nilaiío... 

" ^.'n ^'mi-UioiM i— Infelizmente, para nós. 
i ,,, 1°, V sul /} 1 1LHO — ...me permittir. a mim.' a li- 

'u o - ''""■"''f 0 sobsfjtufivo da honrada Commissão de i.oioi iiuiçao e Justiça. 
o ai . 1 , alem dos deleites que .já tive occasião de apon-. 
-e i-sente de outros, razão porque o substituo por-ostdA, 

lodo aquelle qu,> lõr illegalmenfe ameaçado, tur-, 
l.uilo ou pcivade do exercício de um direito pessoal oii , 
real, quer por aclo de autoridade da Tnião, do Esládó 
i 11 i , J i. i ■ 11 11 > i. > i i, ■. > ...... n .. t . j . a ■ > * . 

ia 

gi&a 131; do Supremo Tribunal, de 4. dç junho de, PJI4  
"Ilevista vfo Supremo Tribunal Federal", vol. 2,. pag. 14tf; 
do Supremo Ti ihunal Federal, de 21 de agosto de 1915 "lU'- 
x ista de Direito", vot. 10. pag. 88; da Segunda Gamara da 
Gôrle do Appellação. de 15 de setembro de 1922. "Revista 
do Supremo Tribunal Federal", vol. 48, pag. 295: n. 1.953 
— "Revista do Supremo Tribunal Federal", vol. 5°. pags. 10 
- 11 r de'3 de novembro de 1909, do Supremo Tribunal TV- 
deral — "Revista de Direito", vol. 17. pag. 113). 

E", portanto, de lodo o ponto de vista conveniente deixar 
Item translúcido no texto legal, para evitar sophismas. que 
us inlerdicins protegem, por igual, os direitos ieaes, quandu 
feridos illegalmente pehi Poder Publico); 
"Oa upplicabilidadf dos interdictos contra aclos adminislra* 

ticos da União, do Estado e do Município 
O substitutivo só tutela, direclamcnío, a posse de diccitos 

quando a ameaça ou violência partir de autoridade da üuião/ 
Só. indireclameule, quando a acção tivçr de sei- aforada ua 
justiça federal, por se fundar em dispositivo exclusivo da 
Constituição da Republica, "ex-ri" do sgn art. 59-60, n. III, 
lettra a. é que cabem os interdictos contra actos das autori- 
dades estaduaes e raunicipaes. 

E' absurdo: O critério adoptado offende os principies 
gera-S de equidade e subverte o espirito, particularmeutu 
egualitario, do nosso syatema político, -criando duas classes 
de pessoas ilesigualmenle tratadas perante a lei, correspon- 
dendo' a duas ordens de autoridades, istò é, subdivide direitos 
da mesma natureza, uns com e outros sem garantia processual 
efficaz, conforme as fontes de onde dimana a violência! D. 
erro é conseqüente do receio de attentar contra a competência 
constitucional dos Estados para legislarem sobre processo 
(art. 31, n. 22 combinado com o artchO u. 2, da Constituição 
Federal . ' r 

Unia coisa, poréin, é acção — processo e outra, acção 
— direito. E" difficil, e, ás vezes, talvez impossível, demarcar 
as fronteiras do direito substantivo dasAio direito adjeclivu. 
Mas tudo se reduz, conforme Pedro Lbssa, "a distinguir as' 
regras ordinatorias das decisorias do juíio" (Prefacio ao livir. 
Ue Domiugues Vianua "(Constituição Federal e Constituição 

dos Estados" . E' distinguir o ordinaloritim do decisoriain 
titis. A ide (Jatdino Tiqueira, "Curso do 'Proces-c. Criminal, pa- 
gina 111. Al-m dos precedentes das.lpis de failencia, do exe- 
cutivo hypothecariõ, da letra de cambio,' etc., releva accen- 
(uar que o Congi-esso Fiajeral já firmou doutrina sobre u 
acção possessoria (Art, 523 do Cudigo Cj.vil). 

D/r cjclnsão do DfWrídq Federal e -do Território do Acre 
Ha uma outra lãcuua que só se explica pela inadvertenç.ia. 

requerer á Justiça um mandado de mauutenção^n Tre 
reintegração". - 't 

Da extensão dos interdictos aos direitos reaes, ipiando offetot- 
didos por aetos odminúlratiros 

A emenda estende, expressamente, os int^rdiefos posspi- 
snrios aos direitos reaes, quando oífeudidos ou umèacaifos' dft 
ollensa por 'acto do poder publico. '■ 

E que u subslilutivo só fala em "direito pessoal 
' a ''xçlusao. aqui, daquelToutros dar logar a inferiire- taçoi - amphibu.ogicas. Evidentemente, o pAiisamento -dbmi- 
naut"- - au pliar c não restringir o emprego dos reinediosTios- 
ses.--orio.-_. xao ba a menor sombra de duvida quando sedrata 
de i - açpes de indivíduo para indiv íduo. Mas. aqui se.-lrala 
do relações entre o mduidno e o Estado. Ohjeetar-se-ha —' 
e roín lodo o Umdamento — que a situação do sujeito de di- < 
reilo e ana.ega. De taclo. é. Desde o Direito liqmano. que ( ■ 
a grande Ictjylc gemota do nosso, os inierrticlos — reiinendu' 
c rei a pi: mor ie — pridegem a pos-te das cousas coiqiorça-s,. 
c a qua-ó pe se do- direitos reaes. 

Xronteçe, poi-ém, que a jurisprudência dos (çibunae- -va- 
c-íllanle e medrosa, não raro deixa! ao desamparo dii 
reaes ameaçAdos ou ' ' 
E farta a 
art. 15 da 
dhisâo i> independência dos orgãos da solverania nacional, 
«Ara, siib o pretexto da ímperialidade do neto, planta exótica, 
que não pude vicejar entre uós; óra, finalmente, pela esca- 
patória da ibidoneidade «lo recurso judicial, abrindo-se aos 
prejudicados as portas «ia aci/ão -ummaria «'special, creada 
fKno art. 13 da lei n. 221. de 2ü de novembro de 1904. 

da 2s r.amara da 
I I HHH vol. 20, pag. 1377 e 378; lie 5 tic maio lie 19|| _ -Revista de Direito, vol 20, 

pag_. 581; do Supremo Tribunal Federal, ne 8 «ti- abril di! 
I90.i — "0 Direito .- vol. 89, pag-, 95 e 90; do Supremo Tri- 

 ■ . ■ ■ ■ ' > l .1 » I < », ^ - - —  • ■    - | ' • ' ' ■ " ' » J »• n «V» UM IIUIIIV - 1 l ' II' .ou nu Iimnicipiu, quer por acto de particular, poderá E' que o substitutivo de.jxuu de legitimar a applicacão dos 
  ■ ' .W —■' espeeificos possessorios, quando o direito for violado por an-- 

loridadcg ailiniuistrativas do Districto Federal e do Território 
do \cre, não óac.orrendo a hypothesè prevista do art. 59-60. 
n. Ml, letJ.rq■ q, qp-i' dizer, quando a justiça feoerul não fòd 
a comiietjente. Vqqi,, nem s.iquer pôde. haver a desculpa ,iii- 
Iniidada via mlangibilidade das legislaturas estaduaes no que 
respeita ao direito formal. K' ao Congresso Federal, de ac- 
cordo com o art. 34, n. 34), combinack) com o art. 67 da 
Constituição. qua,è«abe legislur sobre o.processo da justiça lo- 
egtidOi Distrieto Fedoral. K' também a elle que cabe h-gislar 
sobre o pfooftsso^iJa' jimtiiça. local do Território do Acre. AUi. 

* como •qn- fitados,: parallela ã justiça federal, ha a jusliçà 
oornníum. Por conseguinte, nada explica a exclusão iudica«ia, 
que a ipíxdia emenda snbgtijlrva remedeia.* 

« Ihihpiuitrchfíti possrssoriu dhs direitos pessoaes, iiiutmlo feri- 
dos por aetos de particulares UDH• i • ■ . ' 

ejlq, ainda, senhores,, p»part. 1" do subslitutivo, uma gra- 
ve deíjciencia: a adequação rias medidas possessorias aos di- 
rMjtos pessoaeç, unicauieple quando viulados por actos de an- 
tuzmladç publica. Bi gesf.fflnsa íôr praticada por actos de par- 

çàdos ou lesados por actos d- autoridade publica. liculares, não cabe a pv-otecçào possessorla. Não lia razão plàu- 
mésse d- julgaifíis nesse senlidu, óra. em nume do sivej pare essa limitação. No direito de familia, por exemplo 
Finisiíiuição Federal, qu« consagra o principio da ' a'('nila jpasífo. seilfe-w a necessidade de recurso promplo e 

effica/ irará' casos'Typiçanienle protegiveis pelos mandado' 
p.j-seSsonos; o do tutor, o do pae, que precisa cons.u var s. b 
sua guarda o menor lruii.svia.lo. A medida d,, que se hmn 

mão, usualmente, uo fõro, é o mandado dc busca - aupreiien. 
séo. que <■ unia corruptela grosseira. 

O sr. Çuidomui Cvimuso Nos Estados Unido,;'appHcrf-M 
o habcay-còrpnt pant esse 'fim, , 

O sR. SOI /A 1T1.HO Como também ern no-s,, pai/* 
uma yz por oólva, appella se para a pauarea do 
' li w« • • 

rfíiôâ, 

i ,u 4111 • '•» < n. -íi, uo ÍU tit» nover 
Vceordams «F' 2 de maio de 19)1, 

Córte de Appellnção "Revista de Direiio", 
o 378; de 5 de maio de 1911 — "Revista d 

bunal Federal, de 4 de júnbo ile )9f6 — "O Direito", mi!. 101, 
pags. 57 e 58; da Segunda Gamara «ia Córte «te Npneliaefio, 
dó"2l ije maio dc 1907 . í" ■ i - l A V . . "Revista de Direito", vol na- 

2 % '^■así" *•. '"Si'»-». 
eul«ir, a MkKMuiliia siminhi 'hivi. jliaK.'" 
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ta<lf» ou no eminnnto iclatoi". cotn a dn lllnsirc collo^a, br. 
I rar)('is''o Miirafò.- A ooiiioiiiiatoiii nniilo me dr-\ aroco. 

di' r.v/WPtO.v 
■OíüuiIo ;,ii nrf. v*;! pi-opouliO a sua snjipoa-são por <!« s- 

ueccs.sarHi. Nãii I a p»-!irAó iiurial ''nuo não roníi-nha'a expo- 
sição do fui lo, iki (Ifi aito, a eonelnsàt, o r,l>,'',lo a indicação 
de jnovjvs, ele. 

'.Inaulo ao ael. li", redijo-o em onlros lennos, ,já por .pn', 
pelo meu ponto de vislã, não pode ser ooxida sónicnl ■ a auto- 
]'idad(i (exlemli-pelo aiT. 1" a proleeeão ]iosses>iH-;a á violen- 

los de jiarlicnlaeo . já por-nio a!I se em- 
lifiiio (If ri tiro iliux, iiujii vrotii-frit, im- 

eia pralieadn por a; 
ptega tl expressão 
proronaxel e o prazo, não são os dias, eo, a iioproroualii Idade 
decorre do eaiendario o 

'Unaido ao arl. í," 
dei-Ilie atdrn fôrma .''1 
Si o Juiz reeonlieee tpie 
do em eonflieto com ô 
venceu da illewalidade do iiiconsIPuciona)idade 
■Vio lei mi#li'!' estaliidie.er, nalundãnlemenfe. 

o dfreilo c Cr 
aeto admiuislcativo. 

conservando emjtoin a idéa central, 
la. alii, siiperabundaocia oe palavras. 

■rio e facoi/co'.«>•/. (piun- 
por jue se con- 
do mesmo ael o. 

PHHPPPPHH    n ■irlinr i/tir c certo c itóUtiilrsIiTvrl c ilir>'ilo - o noe pl 1>Iippôie 
<• vicio do aeto admiuisl cal i\o e ainda, como -ibi-. caiu.», si 
llie parecer qvfr tituti ifrulti o íio'<>ii.i I il iirioiiitiiiin! ■ lambem 
e superl lua a cláusula i ulre parenlbesis ."/o >ulniiltir miis 
ilisrtissão. Si, ])cto acliim aiderioc. si» firma "o pi azo fatal de 
cinco dias para as informações do a.dor da xiolwia. claro 
(pie se encerra o eydo da disim^^ao ne^-a ph.c-e preliminar 
do possessorio. que. ao demais, pela sua natureza mesma, não 
comportaria rnaiore- delmpias. 

tjnuulo ao arl. â", vale a pena eliminai o por inidil. Re- 
qncrido o mandado, so lia duas situações possjveN: conciHief-o 
ou dedejíãl-o. Si o Juiz o concedi u, tolUlnr qurxll '. Si. pelo 
coidiario, ('(inxiclo da Icapilidado da prova, não i õd alien- 

ei pedido, e lalul y. ilcnegação, Não ha onlca ~oluçio. São der 
■ponlas de mu dilen,ma., Ou 
lia iiecessidi.de de di^cc, que 
o prdiiht. o final do ip l iao '■ 

ara o véocido no copfutaçi 1 

livistaif i 

a vida, ou a morte l.oi;n, não 
— ún nito ront rioto, iüdrfcrivá 

um como conselíio ou ficha de 
pos-nssorio. Não ê funeção d" 

Do resi itnirno. 'nttdn 
!li 

shltl/inda 
que absorve, 

contra 

oniniid', dn ponnr 
'Coanlo, ao ãj't. (V', -uI(sIíImotii por oulco 

íambem, a lellçá u do art. tv. Mip prescrevo; 
1". que as aecões possessu.-ias quando ínl ■■Uada- 

ii l a/eiwlã Piihliea. pi;csci'evecêo Cp) Ire- me/es; 
que cilas (orão earaeler suVmnaião. 

Na primeira parte, procuro vonediar as opiniões ama- 
puriien# . 0 projeelo («mleslen eslaiiehcc o fu a . de sei- me/. s 
pTíiil a pcesccipção. (')'si-ib>t ilul ivup 0 de '.'>!) -M \ critica 
do Sr. .Valos Penxolo'procede, õ'libendismo do s,. rvancisco 
Woralo e ultrapionlano. 

1 ado o radicalismo do meil ponlo de visla. - icindo o 
' qnfll o Poder Judiciniuo pódc dcCbclar, 'em s, np.n,.;, ;l rein- 

leuração immediula de nm funeeloParto «liMiiittfdiv. ainda 
quando o cargo já estejft oceopado flor onlró, (pie não p'a-- 
sará. aos olhos da lii, de lím inlruso. conveto restringir, 
quanto nossivid. o fempo da prescrlfieSo em [ir<i da fazenda 
pnlillca. Ki.vo o prazo de f! inezAs. 

.Na segunda, estabeleço o curso -afmiWáCiO' para ,i acções 
possessorias, ainda quando a violefleki lenha uiío eoilinndti- 
da depois de anno e dia. K' o caso da ivlãcão de1 illfoito tiu* 
sido quebrada por particnlaces, Aqui. o i.niZo -jõ csi ripto õ 
o que domina as noções em geral, 

l>ir-se-lia que é a revogação do ('.odigo C.vv il. !0--o. paru 
mellim-, porque o ideal b a celeridade, exigida puta. n -rligem 
da vida moderna. 

Por outro lado, qiiando rc manda ouvir, ante- da conces- 
são do mandado, o autor da aggressáo, - como nos subditu- 
livos Mello Franco, Mattos Peivolo Morato não **■ liiil1- 
líla a figura da reintegração definida oo arl. 5U6, e.e-rf -do 
qual o esbulho .■ icinlegradfi, oitli' oitimii. j>(o i'<, -cai ..k- 
rid" o iitihn' do mlmllio intlrs dn reitilrqtiirr],}," 

(• Sn, I'a.vxcisuo Mohvtu — I s-c preceito (j.i ar:. fa O 
o quii quer dj/.ee cxaelameide c aquíllo «jinv sen;pre esteve po 
nosso direito, a saber; que o eshulhaiToe lera «h resiituir 
0 posse. í ,||| SCI' ouvido, mas, depois dl» \ enchi', de;u,- da 
-enlei eii. 1;' ,) opinj i,, ,)(. (jjovis Heviíaequd, Hiíia>. fatltão; 
e a opinião de Iodos. Aliás, houve upt despacho do juiz I - 
di-TM de são | •olo, oe- ,i >mdido., coiifieviudo, uuaii luemcn- 
te. pelo Siipis<mo 'irdiuoal, .lá não Invyco j» dmd'iigi que 
spsleidi i no mesmo seolidu. com os I P s. \ffoiltsi de i.arva- 
Ihp e .lulio de faria. A iei.itegraeão lím.iodiala a que se re- 
1 ce o aci. .>()() (V depois do vencido o cshulhaijor. des.le <|Ue 
eoiiVnietteii o e.-lmlho. o quç se pôde dar depou d«> -enb oe:- 
para'ser reslidiido ao vencedor, sem mai- -eV «*uvi<lovo ven- 
cido; 

O nòáso stibstitutivo c 6 projeelo não mutilam o Codigo 

Civil. Pelo contrario, deu-se abi feição mais rápida, proces- 
so mais pronipto, como é tendência da jurisprudência e pro- 
cessual istica . 

t» 8U. SOU2/V. FILHO — V. já acabou seu discur- 
s,> ?... (Risos.) 

O Sn. Francisco Moh.vto — Já. Mas. isso foi com per- 
Imissão de V. f. v. 

O SR. tíOfZA F1I.1IO — Com o maior prazer. Kstou 
pergruntando apenas. 

Se. Presidenie, não vinha com intenção de debater, do 
ultrapassar minhas notas. 

i> Sr. Francisco Morato — Atas. ©«tá fazendo um dis- 
curso brilhantissimo. (Apoiodos.) 

O SR, SOI ZA FILHO — F,' claro, porém, que o dever 
me impõe .a necessidade de uma eontradieta ao aparte quo 
acaba de me ser dado. 

Suste atei e sustento que o suhslitutivo da Commissão 
de C.onsliluiçSo e Justiça, eonjo os outros, inclusive o do se- 
nhor Deputado Francisco Morato, mutila a figura da rein- 
tegração, eslaheleeida no art. 500 do Oodigo Civil» 

Xelle se dispõe que 
"quando o possuidor tiver sido esbulhado, srrú »'d- 

itilrurado, suni ser ouvidú o autor do esbulho atiles da 
veinleu ração". 

Affirma o nobre apartisln que aqui se traia de reinte- 
<tiação depois do sentença final. F." uma interpretação (pie 
o texto legal não comporta. Sem duvida, a restituição ante 
umnia não existe talvez em nenhum eodign do inundo. F.' 
apontada pelos eomnieutadores como tuna cópia disfarçada do 
Codigo Sardo. 

o Sa Fhanuisuo Mobato — Dá licença para um aparte ? 
O SR. SOI ZV FILHO Deixe-me V. F.x. concluir o 

meu raeioeinio. Depois, V. f.x. fallará. 
fila õ por autores çivilistas considerada uma como re- 

minisceneia. uma como adaptação, de aelio spolii, criada pelo 
direito ranoi ieo. Mas, seja como for, a innovação está no 
Codigo. O projeeto Hev ilaequa não a còntinha. A criação ó 
do parecer dtt Gonnnissão revisora presidida pelo Sr. f.pila- 
cio Pessôa. A questão é dehulida nos trilmiiaes e já tive oc- 
«asião de discutil-a. O Codigo dispôo taxativa mente: 

"será reinte.ffriulo na possa, sem ser ouvido o autor, 
do esbulho antes da rrinteoração". 

f claro, pois, que, quandVi S'' der a reintegração de- 
pois de sentença final. Já o autor foi ouvido. Por que? 
Porque já houve conteslaeão; )>orque houve diíação proba- 
tòfja; porque já se arrnzoou, afinai. Por eoos-vjuencki, quando 
se traia aipii çla rcstií^lição, ante ontniò, o ( mligo «iivil se 
relere, por sem duvida, á rostituilçflo que se faz na phase 
preliminai' das neções possessorias, islo é, quando o juiz ex- 
pede o mandado restitutorto que elle confirmará ou não, ua 
seittegaça final. 

Krrado? Certo? .Não importa; é da lei. Não é uma opi- 
nião isolada. Chamo a attenção dos Srs. deputados para o 
coaimwnlario, largo, abundante e iranrhant, do" Sr. Astolpho 
Itezeode, no seu Manual do Codigo Civil Brasileiro. 

Está, portanto, respondido o aparte do nobre Deputado, 
pedindo licença para não ine dobrar, desta vez, ú sua lição.' 

Di.Sn. fRANUiHco Mi hiato — 0 nobre ora dor dá licença 
que lhe peça uma lição? 

Diz o Codigo qno o esbulhado será restifuido, antes de 
mais nada. qi.uudò requerer. Agora, a quem cabe dizer se 
houve esbulho ? Ao esbulhado ? Ao juiz ? Como se vae consiá' 

derar comprovada a eircumstaneia do esbulho, sem havei' 
autoridade que declare quó elle se deu? 

o SR. sçfZV FILHO — L' o juiz que o divide uo in- 
tertoentorio. 

O Sn. Fuanuisuo Morato — Anle-omnia quer dizer: a lei 
cogita da reslituição. A restituição é aeto de execução ©, 
dahi, vem o hrocurdo spolidlus ante otnnia resliltt.-ndus. Quer 
dizer: faz-se a restituição sem ouvir o vencido, mas depois 

haver sentença reconhecendo que houve esbulho. 
O Su. Ouii.on BK.VUA f caso <le cxcepção, par., pre- 

venir o esbulho com violência, como têm entendido alguns, 
D Sr. Francisco Morato A lei dispensa, no caso de 

esbnlbo. f esse o principio. A' lição de Aslolpho Ibvendo 
opponho a d' Clovis Beviláqua, interprete mais autorizado 
do nosso Codigo Civil. * 

o sr. SOCZV FILHO — \ Beviláqua não se deve 
leríiidad • da invenção. Permitia que üivlrja. 

l>a, matéria fincai 
Onanlo no art. ft°, a elwninueão jnnHie-se peltrè amplas 

razoes que expendi da tribuna, na uítfn» sessão d q,u, existe» 
nelle de aproveitável fi ocioso, porquanto, procedendo a acçáo. 
o juízo, quando a sentenciar afinal, tal-como nas arçõe# pos^ 

"1 

a pu- 
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siv-ttrii!- «»m gorai, torá »J« iloclanu* nullo o <!i.--posiii\o lo^al, 
assognrftnuu ao uuUm o oxorcicio do diroito e «soink-m iando, 
o roo nas custas e na intlenuiizacão que emiter, 

yuanto' ab* art. 2°, Já está explicada a -'ateria d-i iolra 
ti . V> tpic consta da letra b não deve vingar. .Xâoc.-ei por- 
que >eguir, ajui, as pegadas da iel 221, de 20 de novembro 

do 1904, quanto "ás causas liscaes". Não vale a defensai- lona 
pelo Sr. Deputado Morado, quando Hl'1'irina. no seu tnsct rsn, 
que "cobrar uma divida não »'• violar um direito". Sem du- 
vida, lia uma apparoncia de direito no execulivo fiscal como 
em todo j) executivo. Mas, a presumirão cede á prova em con- 
trario. 

Se" o imposto é flagrantemente inconslilucional. -e não 
foi criado por lei, a divida fiscal, que se cobra em nome 
deite, ií uma violação de direito. Por que negar ao eoutri- 

voracjdade 

contra \ iolencias innuinentes; O Cddigo regressa, as- 
sim, aq Direito .llpmauo, (t avnPãe dp accôrdo eom as 

.. «\i11 tn\u " ít..' poVÜá. (Munuul <lo CiHiiyo Cicil 
0k€ 6Í>;PT.-..V; : 

no 
m 
a 

aqnelles que 
Apenas, poe 

xvmspo aIpuatji — Tcipos arUgo expresso,, nt 
Io que o pp^spidóroiuc leiiici- jer offcndido en 
lera. couxrá a violência iiinninente, requerer n 

Iniinte esse meio effieaz de se premunir contra 
do fisco arbitrário? 

Penaliüalip» sobre penalidades 
Ainda quando, porém, não sc quizesse ncceitar a critica, 

em principio, é inp stificavel a clausula. resíriciiva oa letra 
b) : < ii.jn cobranen se lenho de fozer judieiidtnenle". 

Qual o imposto ou multa rnjo pagajneido, quanuo re- 
cusado, não se faz judioialmenle? Nenhum, -t; ' ia o confisco. 
Houve, sem dnviua, uma inadvertenria, 

(juanto ao art. 10, dou-lhe melhor redaceão, eliminando 
a iiena peeuniaria que abi se cria. Já se prescreve unia du- 
pla ilidemnizaeão .art. 8" ; Já se mandam cobrar em Ires- 
dolno as costas do processo (act. Ií,; ainda lia a incidência 
na pena de desobediência. 

A multa, aqui, de 50üfi a C:000|, é excessiva. si o \iola- 
def" recusa a entrega do documento, deve ser tido como con- 
1i vsor; e a conclusão lógica. 

Otiaiito aos arts. 14, 12, 13 e 14, a eliminação se justi- 
lica, já pelas emendas anteriores, já pela .superfluidade, como 
0 que se refere ao art. 12, já, como no caso das custas em 
Ivesdobro, porque se arvora em regra o que é excepção. como 
muito hem demonstrou o Sr. Deputado Mor a to». 
Do. atnplilude da aeeão potsessoria. De suas delitaitaeões 

onero, senhores, ao findar, deixar bem claro o liieu pònto 
de xisla quanto á amplitude desses remédios posses-orids', 

Não me impressiona a critica dos que auguram perigos e 
airlevèm catastraphes. O horizohte das acções possé<sorias, 
que ago.-a estendemos a todos os-direitos civie e políticos, 
1 caos e obrigaeionues, ó delimitado por duas grandes mmvv- 
Ihas: a de eerteza do direito da auseiig,ia de acção especifica. 
Não hysla que haja um direito, real ou pessoal. E' mister que 
o -eu titular artivo lenha uma situação iuconfundivel, que 
iembrá a do )iarieiite no habeas-eorpus. 

Ainda mais: não basta que-e'Me desfrncle uniu -ituação 
oL\iamente jurídica. E", ainda, necessária que não haja aeção 
especifica para protcgel-o. As acções — como disse o Sr. Mo- 
ndo — não -ão creadas para remediar situações remediadas. 

Assim, por exemplo, o credor de uma letra de rambio. 
Sua posição é liquida. Seu direito é certo. Mas ha a acção 
executiva, remédio especifico. ; 

U Sn. Francisco Moh.vto — E mais rapida ainda. 
O SR. SOLZ.V I II.HO — Seria dispaulerio plHípôj' o iu- 

tenlieiu. 
' Assim, o credor do Estado. Assim, o professor demiti ido, 
mi exemplo do Sr. IJbnldiiio Çiouzaga. 

E'; neste pensamento que voto. Creio 'que não é niiDo o 
da «jommis-ão de ComstitutÇão e dusdça. ' - • • 

O interdietn prohibilorio perante o Codiyo Qied 
" Ema explicação final"-O siibslitiitivo-Mello Franco e Mo- 

"into cria Ires intei"dic(os: <> prohibitorio, o^de mafttitertçSo e 
o restiluto io, para'as três posições clássicas du po—e amea- 
çada. turbada ou perdida. 

O Sn. 'Fuancisco Moit.vro — E' isso. ; 
O SR. SOUZA FlIiHO — O substitutivo Matos Peixot > 

cslabeleêè um só — o de manutenção (solas, tolas et aaasi 
pará qiialquer liypotliese. 

Nem lauto, nem tão pouco, fí- illustre Deputado Sr. 
Francisco 'Morato, que é tão apegado ao Eodigo Eivil, esque- 
ceu-se, doto venin, de que, boje. no direito brasileiro, só ha 
dons inlerrliclos; o de manutenção <• o de restituição. 

o sn. Fhancisco Morato — Não é exacto. 
O SR. SOUZA FILHO — O prolubitorio, ou preceito com- 

minatorio, ou embargos á primeira, foi abolido pelo Eodigo. 
ou, melhor, o Uodigo tirou-lhe o eniiho de autonomia, in- 

.jClUHidp-o na pianuletiçãu- ... . , 
Era assim no Direito'. Rõrjianò,,.K assim na maipria ou des 'não apoia 

qu^si unanimidaije dos Codigos. , . ' sujular, uma J 
. Aqui está o çonimeutario dè. Astulpiio Retendes " ■ serviço ao meu paiz 

Hoje. tiorem, a acção de manutenção protege u eonseiencia jnridiça. 
POs-e não só contra turbações effectivas como lambem vivab'ente cumprimentado,) 

ari 
passe, no 

egisiaçoes de oulros 
H Hdifsdeiro. pa'g . íáó . 
(j ,SH. FlUNCl-SC 

UÓdigiV, dizeiido — 
sua posse pocF 
um juiz que o proteja com o preceito contra 
transgredirem o mandado, o Codigoçé taxativo.| 
iiiadverlencta. no capitulo de ptote^ção possessoria. falia em 
aeção i)e manutenção ou de «te esbulho. No artigo anterior, 
porém, refere-se ao wecêito coníinínaíoriu, .de modo posi- 
íixo. Nao tenlip boa memória, mas me parece que o artigo 
é o 316 ou quinhentos c vinte e poucos. V. Éx. quer lér o 
arligq,? > : 

O SR. SOI ZA ]■ fi.HO — Ainda aqui, lamento eslar em 
divergência com o illustre colipga; nutr,, á demonstrar que 
iiâq eoMie a argumentação de V. E.x. 

O SR. Francisco Morato — Peço a V. E\. a finçza do 
Jèr o artigo. 

O SR. SOUZA FiLUO — Pois ugo. 
Uealmente, o Uodigo estabelece, um arl. 501   e c a osto 

«qc se refere o nobre apartista — o seguinte; 
"O possuidor, que tenha justo receio de ser mo- 

. lesUolo na posse, poderá impetrar ao juiz que o seguro 
da violência ininiinenle, comminando. a pena a- quem 
lhe • I ransgredir o preceito." . . 

O Sr. Francisco Morato — Abi ostá o.preceito comini- 
natorio. no sou esboço geral. 

o SR. SOUZA FILHO — Permitia que-complete o meu 
raciocínio. . ■ . . 

Também o Coligo estabelece, inuco antes, no arf. IW: 
"O possuidor tem- direito a sçe . nuintido na 

caso de lurbaeAfl e reslituieõo, no -dC esbulho." 
<í SR. Francisco Mohato — £ assegurado nu de atuearrt. 
O >U. sol ZA MI,HO - (Jom.o se vc, aqui esfãu pre- 

viscas as Ires situações culminantesva d^aineaça, a de krr- 
baçBo e a de esbulho. • <» 

O Sr. Francisco Morato — E* r Iricolonifa,clássico. 
O >11. SOI ZA FILHO — Aqui está ãsãegurádo. atí! p(ts- 

suidor que soffrer qualquer atpeaea ou aggressão,' o qiceilo 
á acção para se defender contra .essa digressão 'mr ameaça. 
Mas de que acção se utiliza? Unaes' as acyões e'stabolecidas 
pelo Oodigo? Mais adeuiite, o art; ÍWS. süliorilriiadn a'um ca 
pitnlo especial Capitido V, '—"'"Da Pròteeçfío'fossessoria"' 
— prescreve duas acções: a de mamilmiçâvi-e a de eslpilho. 
Nada mais. Assim, pura as ires situações, só ha duas acções. 

E' uma nov idade? Não, £', apenas,. a volla ao Direito 
Romano, onde só existiam, ; ara as tres situações, duus in- 
lecdietos. no Direito Portugnez é que se encontra o in- 
terdictiV proliibitorio com cs.-e cunho dc autouoiuia. , One 
eu saiba,.nenhum outro Codigo, nu niundd,, éslabolece o ln- 
lerdirlo prohibitorio. . . . 

O Sr. fn^Ntaauo Morato — São remédios, coni .tVgdição 
de séculos, que V. FJx. vac encontrar no Direito Romano. 

O -sR. SOUZA FILHO — Perdão, no. "reUucnda' posses- 
sionis ", do Direito Romano, estão pn^islãs as duas bypothe- 
ses iJc ameaça e de turbação. Fim Roma, só havia dons in- 
ler.dictos p"s>essorios — o "relinendie" o o "recuperau- 
daeo", para or; ires casos clássicos. 

Assim, parece-me que ainda neste passo V. Eg^unão 
leni razão. 

Lb-sla arte. já para não quebrar a 
cador» do tíodigp, já porque a doutrina, 
risprbdeacia são upífornies em reconhecer —- e chamo, so- 
bretudo, a altenção do nobre collega para este ponüi — que, 
com os embargos, -e resolve o preceito em simples cJlorão', 
n que eqnivale a di/cr que o mandado prahibilorio é. pl.ilo- 
«ico. (Eonsolidação das Leis do Processo Civil, art, 77-> 
Ribas — Acções Possrssocias, pag. 2152, e'acoórdão n. I isi.Ã' 
do Supremo Tribunal — parece-me de moHior av iso não 
resuscilai' a acção do preceit» Comminatorio, bastando para 
Iodas as liypoilieses as do manutenção e de reinlegraeão 

Fiam e-las. Sr. Presidente, :.s ligeinas coitfldbraoões 
que Iniba a lazer, Vgradeço, profundamente, penborado a 
benevolência com que os meus dignos collegus me n,,Vi- 
ram ... " , ' 

O <r. Francisco Morato — Onvimol-o 
/er c utilidade. {Apoiados.) 

o SR. Sol ZA FILHO — ... e peço 'a Iodos que não 
vejam na acr^de* da minha critica nenhuma deacsTuna pes- 
soal. smão, CvíO. a profunda aversão impessoal Arlo' rdro 
procurando collahorar, na entrelle/a das minhas pns-tbfli.la- 

nulo . para que saia daqui uma bóa lei. uma lei 
i®1 _W'.a,|sivel. prc-tanilo,_ desta arte. nni paliflo e correspondendo ab- ieclaiiios-.de sua 

{âfartff. bem; muito 'tejd. O 4cador é 

orientação shuptift- 
u legislaçãn ota ju- 

eom grande pra- 

« 


